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EXCELENTÍSISMO SENHOR CONSELHEIRO DO CONSELHO NACIONAL 
DE JUSTIÇA - CNJ, A QUEM COUBER A RELATORIA DESTE, POR 
DISTRIBUIÇÃO 

 
 
 
 
 
 

 

SINDICATO DOS FUNCIONÁRIOS DO JUDICIÁRIO DO 
ESTADO DO PARÁ – SINDJU-PA, inscrito no CNPJ nº 07645.228/0001-88, 
com endereço sito à rua Desembargador Ignácio Guilhon, n.º 85, 1º andar, 
bairro da Campina, Belém/PA, CEP nº 66015-350, e-mail: 
renovasindju@gmail.com, através de seu advogado que esta subscreve, 
cujo instrumento de procuração segue em anexo, VEM, perante Vossa 
Excelência, com o devido respeito e acatamento, PROPOR, com fulcro nos 
artigos 91 e seguintes do Regimento interno do Conselho Nacional de 
Justiça - CNJ e artigos 7º e 37 da Constituição Federal - CF, o presente 
PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO em face de ato do 
PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ - 
TJE/PA, desembargador Ricardo Ferreira Nunes, que poderá ser intimado 
no prédio do TJE/PA, sito à avenida Almirante Barroso, nº 3.089, bairro de 
Souza, Belém/PA, CEP nº 66.613-710, conforme a seguir melhor se 
expende. 

 
PRELIMINAR – DA COMPETÊNCIA DO CNJ 

 
A fim de lograr êxito no cumprimento das metas nacionais aprovadas 

para o Judiciário brasileiro alcançar no ano de 2017, o Tribunal de Justiça do 
Estado do Pará tem expedido diversos atos administrativos onde convoca os 
servidores para trabalhar sob o regime extraordinário sem realizar, entretanto, 
a contraprestação devida. 

 
Cumpre destacar que, quando da prática do ato ilegal, através da 

Portaria nº 870/2017-GP, de 16/02/2017, o sindicato requerente protocolou o 
ofício nº 008/2017 junto à administração do TJE/PA, em anexo, datado de 
22/02/2017. Este ofício apontou a ilegalidade e abusividade dos critérios 
utilizados para convocação dos servidores em regime extraordinário, com o 
consequente pedido de reapreciação do ato pelo Excelentíssimo Presidente, e 
pagamento dos valores entendidos como de direitos. 

 
Todavia, o referido pedido foi indeferido, sob a justificativa da 

necessidade de promover uma gestão equilibrada frente à atual conjuntura do 
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país, de retração da economia, e ainda em suposta observância à EC 95/2016, 
que estabelece limite de gastos para a Administração Pública. 

 
Não obstante o indeferimento quanto ao pedido de reapreciação 

referente aos atos constantes da Portaria nº 870/2017-GP de 16/02/2017, o 
Excelentíssimo Senhor Presidente ratificou seu entendimento através da 
publicação de diversas outras portarias (as quais seguem anexas em inteiro 
teor), com o fito de convocar os servidores para trabalhar sob o regime 
extraordinário sem o pagamento da contraprestação legalmente devida, quais 
sejam: 

- PORTARIA N° 2859/2017-GP, de 06 de junho de 2017 
- PORTARIA N°4659 /2017-GP, de 28 de setembro de 2017.  
- PORTARIA Nº 3976/2016-GP,  de 17 de agosto de 2017. 
- PORTARIA Nº 4855/2017-GP, de 13 de outubro de 2017. 

 
Desta forma, resta demonstrado que o presente pedido de 

Procedimento de Controle Administrativo a este CNJ decorre da violação dos 
dispositivos legais constantes nos artigos 7º e 37 da CF, por meio de vários 
atos do Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, razão pela qual, 
encontram-se preenchidos os requisitos constantes no artigo 91 e seguintes do 
Regimento Interno do CNJ. 

 
DO MÉRITO 

 
Conforme tratado alhures, a fim de lograr êxito no cumprimento das 

metas nacionais aprovadas para o Judiciário brasileiro alcançar em 2017; 
resguardar direitos passíveis de serem submetidos a constrangimento ilegal, a 
exemplo da análise de processos de presos provisórios; adequar o acervo 
eletrônico ao físico; dentre outros, o Tribunal de Justiça do Estado do Pará 
tem expedido diversos atos administrativos onde convoca seus 
servidores para trabalhar sob o regime extraordinário sem o pagamento 
da devida contraprestação. 

 
Tal fato está ocorrendo na medida em que, apesar de submeter os 

servidores à realização de trabalho extraordinário, o TJE/PA está remunerando 
tal trabalho sob a rubrica de gratificação de tempo integral, em evidente 
ilegalidade e burla aos direitos dos servidores do Judiciário paraense, conforme 
se demonstrará em seguida. 

 
Para que se possa compreender a ilegalidade e a gravidade dos 

atos do TJE/PA, necessário se faz citar trechos constantes das referidas 
portarias, cujo inteiro teor segue em anexo, com grifos e destaques: 

 
“PORTARIA N° 2859/2017-GP. Belém, 06 de junho de 2017 
Dispõe sobre a Semana de Baixa Processual em todas as 
Varas/Comarcas do Poder Judiciário do Estado do Pará. 
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Art. 1º. Determinar às Secretaria das Varas/Comarcas de todo o Estado 
que procedam, em regime de esforço concentrado, na semana de 03 a 07 
de julho de 2017, no horário de 08h00 às 17h00, à análise de todos os 
processos não arquivados, de acordo com a listagem disponível nos 
sistemas LIBRA, PJE e PROJUDI, por meio da emissão de relatórios 
gerenciais, com o objetivo de arquivamento definitivo dos processos, que 
se enquadrem nas seguintes características: (...) 
§ 1º. O trabalho será realizado pelo(a) Diretor(a) de Secretaria, com o 
auxílio de um servidor efetivo, não ocupante de cargo em comissão ou 
função gratificada, sob a supervisão do Magistrado da Vara/Comarca. 
Art. 4º. (...) 
§ 1º - Em relação ao servidor efetivo que participará do mutirão, não 
ocupante de cargo em comissão ou função gratificada, será efetuada 
compensação financeira na modalidade de tempo integral de 20% do 
vencimento, mediante a análise do quantitativo de processos 
arquivados pela unidade, por intermédio do relatório do art. 3º, assim 
como a comprovação da jornada de trabalho. 
§ 2º - Em relação a/ao servidor(a) ocupante de cargo Diretor(a) de 
Secretaria, será deferida a concessão de (02) dois dias de folga, 
mediante análise do quantitativo de processos arquivados pela 
unidade, por intermédio do relatório do art. 3º, assim como a comprovação 
da jornada de trabalho.  
Art. 5º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.” (grifou-se) 
 
 
“PORTARIA N° 4659 /2017-GP. Belém-PA, 28 de setembro de 2017.  
(...) 
Estabelece o programa de ESFORÇO CONCENTRADO relativo aos 
processos de presos provisórios da Capital e do Interior do Estado do 
Pará, fixando as seguintes datas para a atuação conjunta de magistrados e 
servidores; 
 
 Art. 1° - Determinar que todas as Varas/Comarcas com competência em 
matéria criminal em todo o Estado do Pará realizem, no período de 
16/10/2017 a 30/10/2017 no horário de 14:00h às 16:00h, a revisão de 
todos os processos com réus presos provisórios, com a designação de 
audiências e devida expedição dos atos de comunicação, ficando desde 
logo estabelecido o período de 20/11/2017 a 05/12/2017, para a instrução 
e julgamento dos processos. 
 
(...) 
 
Art. 4° - Em relação aos servidores efetivos que participarem do esforço 
concentrado, será efetuada compensação financeira na modalidade de 
tempo integral de 20% proporcional ao vencimento, devendo 
comprovar a participação até às 16:00h, por meio de certidão do Diretor 
de Secretaria da Vara, e lista de frequência nas Varas / Comarcas com 
número superior, a 10 presos provisórios.  
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§1°- Os servidores ocupantes de cargo em comissão (assessores), bem 
como o Diretor de Secretaria, que participarem do esforço concentrado, 
não receberão compensação financeira, em contrapartida terão 
direito a 02 (dois) dias de folga , ou seja, um dia para cada um dos 
períodos de esforço concentrado (um dia, referente ao período de 
16/10/2017 a 30/10/2017 e outro para o período de 20/11/2017 a 
05/12/2017), desde que se enquadrem nas condições do caput (Varas / 
Comarcas com número superior a 10 presos provisórios), além de 
comprovar e mencionar no pedido de compensação o número desta 
portaria. 
(...)” 
 
 
“PORTARIA Nº 3976/2016-GP. Belém, 17 de novembro de 2017. 
 
Regulamenta no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, a 
NONA SEMANA NACIONAL DA CAMPANHA - A JUSTIÇA PELA PAZ EM 
CASA, estabelecida pela Excelentíssima MINISTRA CARMEN LÚCIA 
ANTUNES ROCHA, Presidente do STF e do CNJ, que será realizada no 
período de 20 a 24 de NOVEMBRO do corrente ano.  
Considerando a necessidade constante de combate a violência doméstica 
e familiar contra a mulher com uma prestação jurisdicional eficiente e 
célere; 
Considerando o resultado positivo das etapas anteriores da campanha 
realizados nas varas da capital e no interior do Estado; 
Art. 1º Determinar aos Magistrados de todo o Estado, que tenham em seus 
acervos processos envolvendo violência doméstica e familiar contra a 
mulher, que selecionem, em regime de esforço concentrado, todos os 
processos pendentes de AUDIÊNCIAS, SENTENÇAS, DECISÕES, 
DESPACHOS E ARQUIVAMENTOS, especificamente para a semana da 
referida campanha. 
Parágrafo Único O esforço concentrado será realizado pelo Magistrado da 
Comarca com auxílio de 02 (dois) servidores da unidade judiciária. 
Art. 2º O magistrado deverá informar nome e matrícula dos servidores que 
atuarão no esforço concentrado à Secretaria de Gestão de Pessoas, via 
email, sgp@tjpa.jus.br. 
Art. 3º No curso do trabalho, as informações referentes aos processos 
movimentados deverão ser alimentadas diariamente no sistema Libra. 
Art. 4º Em decorrência da extensão do horário de trabalho, até às 16h, 
durante a semana de 20 a 24 de novembro, o magistrado que efetivamente 
comprovar a sua participação no esforço concentrado, por meio de 
certidão do Diretor de Secretaria da Vara, e cadastro dos atos praticados 
no sistema Libra, terá direito a 1 (um) dia de folga, devendo mencionar no 
pedido de compensação o número desta portaria. 
§1º Os servidores ocupantes de cargo em comissão (assessores), 
bem como diretores de secretaria que participarem do esforço 
concentrado, não receberão compensação financeira, podendo 
solicitar, contudo, folga, desde que comprovem por meio de certidão 
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a sua efetiva participação, até às 16h, na Oitava Semana do Programa 
Justiça pela Paz em Casa. (grifo nosso) 
§2º Em relação ao servidor efetivo que participar do esforço 
concentrado, será efetuada compensação financeira na modalidade 
de tempo integral de 20% proporcional ao vencimento e um dia de 
folga, referente ao período integral do esforço concentrado, devendo 
comprovar a participação até às 16:00h e mencionar no pedido de 
compensação o número desta Portaria.  
(...)” 

 
O mesmo se dá quanto à contraprestação ao serviço extraordinário, 

por ocasião da XII Semana Nacional da Conciliação, que ocorrerá no período 
de 27 de novembro a 1 de dezembro de 2017 (portaria nº 4270/2017-GP de 06 
de setembro de 2017): 

 
Ofício Circular 180/2017 
        Belém, 6 de setembro de 2017 
 
A(o) SENHOR(a) MAGISTRADO(a) 
 
ASSUNTO: XII SEMANA NACIONAL DE CONCILIAÇÃO 2017 
Protocolo: PA-MEM- 2017/26440 
 
 

Senhor(a) Magistrado(a): 
 
Cumprimentando-o(a), informo a designação da XII SEMANA 

NACIONAL DE CONCILIAÇÃO 2017, à realizar-se no período de 27 de 
novembro a 1º de dezembro de 2017, no âmbito do Poder Judiciário do 
Estado do Pará, sendo esta uma ação já institucionalizada por este 
Tribunal, tendo por objetivo oferecer ao jurisdicionado um meio célere para 
a solução de sua demanda visando disseminar e fortalecer a cultura da 
paz e do diálogo, bem como desestimular condutas que tendem a gerar 
conflitos, proporcionando à partes uma experiência exitosa por meio da 
conciliação. 

(...) 
10- Os servidores, em número máximo de 03 (três) por unidade 

judiciária que forem designados pelo(a) magistrado(a) para participarem 
da XII Semana Nacional de Conciliação 2017 serão compensados pelo 
regime de folga (a cada 6 horas trabalhadas fora do horário do 
expediente forense, o servidor terá 1 dia de folga), incumbindo ao 
Magistrado encaminhar as informações necessárias à Secretaria de 
Gestão de Pessoas através do Siga-Doc, após o término dos trabalhos, 
juntamente com a frequência de cada servidor participante. 

(...) 

 

E, no mesmo sentido, a Portaria nº 5573/2017-GP, de 22 de 

novembro de 2017: 
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“PORTARIA Nº 5573/2017-GP. Belém, 22 de novembro de 2017. 
Dispõe sobre a Semana de Baixa Processual em todas as 
Varas/Comarcas do Poder Judiciário do Estado do Pará. 
Considerando que no ano de 2015 os indicadores de Taxa de 
Congestionamento, Índice de Atendimento à Demanda e Índice de 
Produtividade de Magistrados e Servidores ficaram abaixo do esperado, 
levando o TJPA a ficar como penúltimo colocado no Ranking dos Tribunais 
de Justiça de Médio Porte, segundo o Relatório Justiça em Números 2016 
(ano-base 2015),  
Considerando que, no ano de 2016, os indicadores de desempenho e 
produtividade do TJPA melhoraram consideravelmente, em razão do 
excelente resultado alcançado com as Semanas de Arquivamento dos 
Processos, instituídas pelas Portarias nº 5464/2016 e 5759/2016, com 
mais de 78.000 feitos arquivados,  
Considerando a necessidade de manter a cultura de baixa processual 
como fator primordial para melhoria e eficiência da prestação jurisdicional. 
 
Art.1º - Determinar que os (as) Diretores(as) de Secretarias das 
Varas/Comarcas de todo o Estado procedam, em regime de esforço 
concentrado, na semana de 04 a 07 de dezembro de 2017, no horário de 
08h às 16h, à análise de todos os processos não arquivados, de acordo 
com a listagem disponível nos sistemas LIBRA, PJE e PROJUDI, por meio 
da emissão de relatórios gerenciais, com o objetivo de arquivamento 
definitivo dos processos, que se enquadrem nas seguintes características: 
(...) 
§1º - O(a) Diretor(a) de Secretaria terá o auxílio de um servidor efetivo, 
não ocupante de cargo em comissão ou função gratificada, sob a 
supervisão do Magistrado da Vara/Comarca. 
(...) 
Art.5º- Em decorrência da extensão de trabalho para o horário da 
tarde, ao Diretor(a) de Secretaria que participar da atividade será 
concedido 01 (um) dia de folga, desde que comprovada a efetiva 
extensão da jornada de trabalho no Sistema Mentorh. 
§1º Ao servidor efetivo que participar da atividade será efetuada 
compensação financeira, na modalidade de tempo integral, de 20% 
(vinte por cento) do vencimento e mais 01 (um) dia de folga, mediante 
comprovação da extensão da jornada de trabalho no Sistema 
Mentorh. 
(...) 
Art.6º- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.” 

 
Isto acontece em razão da política de remuneração adotada pelo 

Tribunal de Justiça do Estado do Pará como contraprestação ao valoroso 
trabalho dos seus servidores por ocasião da realização dos mutirões, o que foi 
normatizado através da seguinte portaria: 

 
“Portaria n° 1773/2016 - GP. Belém, 13 de abril de 2016. 
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CONSIDERANDO a conveniência de adequar os termos da Portaria n° 
86/2012-GP, de 17 de janeiro de 2012, em face da necessidade da 
Administração do Tribunal de Justiça promover a gestão equilibrada de 
seus recursos.  
Art.1º O artigo 1º da Portaria n° 86/2012-GP, de 17/01/12, passa a vigorar 
com a seguinte redação:  
"Art.1º Estabelecer o pagamento da gratificação de Tempo Integral aos 
servidores convocados para o desenvolvimento de atividades laborais em 
mutirões, em caráter excepcional, para ações demandadas pelas 
Corregedorias de Justiça e Coordenadoria dos Juizados Especiais, no 
percentual fixo de 20% (vinte por cento) para os servidores que 
exercerem atividades em mutirão, independentemente do horário de 
extensão da jornada extraordinária.  
 Art.2º Ficam revogados os incisos I, II e III constantes do artigo 1º da 
Portaria n° 86/2012-GP.  
Art.3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.” (grifou-se) 

 
Inicialmente, cumpre salientar que as gratificações, de serviço ou 

pessoais, não são liberalidades puras da Administração, visto que são 
vantagens pecuniárias concedidas POR RECÍPROCO INTERESSE DO 
SERVIÇO E DO SERVIDOR. 

 
Neste sentido, a fim de demonstrar que o TJ/PA está incorrendo 

em ilegalidade na forma como remunera os seus servidores pelo labor 
quando realizado em caráter excepcional, necessário primeiramente 
estabelecer o regramento legal acerca do trabalho em tempo integral e o 
serviço prestado de forma extraordinária e, após, analisar a natureza 
jurídica e requisitos destes institutos.  

 
Ambos institutos estão regulados no Regime Jurídico Único dos 

Servidores Públicos do Estado do Pará, Lei nº 5.810/1994, que assim 
estabelece:  

 
“Das Gratificações 
Art. 132 - Ao servidor serão concedidas gratificações: 
I - pela prestação de serviço extraordinário; 
(...) 
V - pelo regime especial de trabalho;” 

 
No que se refere ao SERVIÇO EXTRAORDINÁRIO, o RJU/PA 

assim a regula:  
 

“Art. 133 - O serviço extraordinário será pago com acréscimo de 50% 
(cinquenta por cento) em relação à hora normal de trabalho. 
§ 1°. - Somente será permitido serviço extraordinário para atender a 
situações excepcionais e temporárias, respeitado o limite máximo de 2 
(duas) horas por jornada 
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§ 2 °. - Será considerado serviço extraordinário aquele que exceder, por 
antecipação ou prorrogação, à jornada normal diária de trabalho.” 

 
A Portaria nº 3904/2014-GP regula o serviço extraordinário no 

âmbito do TJ/PA, regulamentando, ainda, o limite máximo de horas diárias e 
semanais, o que faz nos seguintes termos: 

 
“Art. 27. Serviço extraordinário é aquele que tem caráter eventual e só 
será admitido em situações excepcionais e temporárias, que 
excederem, por antecipação ou prorrogação, a jornada normal de trabalho, 
disposta no art. 6º desta Portaria. 
Art. 28. O chefe do Poder Judiciário do Estado do Pará poderá autorizar, 
para atender a situações excepcionais e temporárias, a realização de 
trabalho considerado urgente ou inadiável em dias úteis, após o 
cumprimento da jornada normal, em fins de semana ou em feriados. 
(...) 
Art.31. O serviço extraordinário prestado nos dias úteis tem como 
limite máximo diário 02 (duas) horas, não podendo ultrapassar o 
limite mensal de 40 (quarenta) horas.” 

 
Ademais, o artigo 7º da Constituição da República, regramento 

máximo do ordenamento jurídico brasileiro, assegura aos trabalhadores em 
geral o direito à percepção de hora extra ao patamar mínimo de 50%, 
conforme a seguir transcrito: 

 
“Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros 
que visem à melhoria de sua condição social: 
(...) 
XVI: remuneração do serviço extraordinário superior, no mínimo, em 
50% à do normal;” 

 
Quanto ao regime especial de trabalho, o adicional compreende 

duas espécies, a saber: ‘gratificação’ de tempo integral e ‘gratificação’ de 
dedicação exclusiva, previstas no Regime Jurídico Único Estadual (RJU), que 
dispõe: 

“Art. 137.  A gratificação por regime especial de trabalho é a retribuição 
pecuniária mensal destinada aos ocupantes dos cargos que, por sua 
natureza, exijam a prestação do serviço em tempo integral ou de 
dedicação exclusiva. 
§ 1° As gratificações devidas aos funcionários convocados para prestarem 
serviço em regime de tempo integral ou de dedicação exclusiva 
obedecerão escala variável, fixada em regulamento, respeitados os 
seguintes limites percentuais: 
a) pelo tempo integral, a gratificação variará entre 20% (vinte por cento) 
e 70% (setenta por cento) do vencimento atribuído ao cargo;” (grifou-
se) 
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Em 2012 foi editado o Decreto Estadual nº 577/2012 dispondo 
sobre a regulamentação da Gratificação de Tempo Integral prevista no RJU: 

 
“Art. 1° A Gratificação de Tempo Integral de que trata o art. 137 da Lei 
nº 5.810, de 24 de janeiro de 1994, é concedida a servidores cuja 
natureza do cargo exija a prestação de serviços além da jornada 
normal de trabalho. 
§ 1º A Gratificação de que trata o caput deste artigo é fixada no 
percentual de até 70% (setenta por cento), incidente sobre o 
vencimento do cargo efetivo exercido pelo servidor. 
§ 2º A percepção da vantagem será concedida a critério do titular do 
órgão/entidade, por ato expresso e nominativo, onde, obrigatoriamente, 
deverá constar o percentual a ser arbitrado ao servidor. 
(...).” (grifou-se) 

 
O Poder Judiciário do Pará regulou o REGIME ESPECIAL DE 

TRABALHO também através da Portaria 3904/2014-GP: 
 
“Art. 33. Regime especial de trabalho é a jornada de trabalho excedente, 
por antecipação ou prorrogação, inerente às funções que por sua natureza, 
exijam a prestação do serviço em tempo integral ou de dedicação 
exclusiva, considerando a essencialidade, complexidade e 
responsabilidade de determinadas funções ou atribuições, bem como 
as condições e natureza do trabalho das unidades administrativas 
correspondentes. 
§1º. O regime especial de trabalho somente será deferido mediante a 
comprovação explícita dos serviços a serem executados além da jornada 
normal de trabalho, de forma continuada, nos moldes do previsto no caput 
deste artigo, perdendo o servidor o direito de recebe-la quando cessada a 
causa que motivou a concessão. 
§2º. As gratificações por regime especial de trabalho vinculam-se ao 
exercício das atribuições funcionais e não se incorporam, em qualquer 
hipótese, aos vencimentos. 
Art. 35. Os servidores que recebem gratificação por regime especial de 
trabalho, modalidade tempo integral e dedicação exclusiva, cumprirão, 
obrigatoriamente, expediente forense no horário de 8h às 16h, sob 
pena de revogação do ato de concessão a respectiva gratificação.” (grifou-
se). 

 
A Lei 8.112/90, no que se refere ao serviço extraordinário, determina 

que seja remunerado com acréscimo de 50% em relação a hora normal de 
trabalho (artigo 73). Somente será permitido serviço extraordinário para atender 
a situações excepcionais e temporárias (artigo 74).  

 
Não há previsão do adicional de tempo integral no regime jurídico 

dos servidores públicos civis da União. 
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Segundo o mestre Hely Lopes Meireles2 a legislação, a nível federal, 
estadual e municipal, apresenta-se com lamentável falta de técnica na 
denominação das vantagens pecuniárias de seus servidores, confundindo 
frequentemente adicionais com gratificações, o que acaba por dificultar à 
Administração e ao Judiciário o reconhecimento dos direitos de seus 
beneficiários. 

 
Neste sentido, é necessário estabelecer a diferença entre adicional 

e gratificação. E a melhor conceituação é, ainda, a de Hely Lopes Meireles, 
para quem: 

 
“Adicionais são vantagens pecuniárias que a Administração concede aos 
servidores em razão do tempo de serviço (adicional de tempo de serviço) 
ou em face da natureza peculiar da função, que exige conhecimentos 
especializados ou um regime próprio de trabalho (adicionais de função). 
Os adicionais destinam-se a melhor retribuir os exercentes de funções 
técnicas, científicas ou didáticas.” 3 

 
Quanto às gratificações, o professor Hely Lopes Meireles as define 

como “uma compensação por serviços comuns executados em condições 
anormais para o servidor, ou uma ajuda pessoal em face de certas situações 
que agravam o orçamento do servidor”4.  

 
Assim, conclui-se que o adicional tem relação com o tempo de 

serviço ou com a função, como forma de retribuição pelo desempenho de 
funções especiais que escapam à rotina diária, enquanto que a gratificação tem 
relação com o serviço ou com o servidor.  

 
Em que pese no Estado do Pará o tempo integral receba a 

denominação de gratificação, não se pode olvidar sua natureza jurídica de 
adicional. Dúvidas não há, de que a remuneração pelo serviço 
extraordinário se trata de gratificação. Esse é o teor do artigo 132, I, do 
RJU/PA, supra citado. 

 
O adicional de tempo integral é, assim, uma vantagem pecuniária ex 

facto officii, privativo de certas atividades e condicionado a determinados 
requisitos regulamentares: 

                                                      
2 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 20. Ed. São Paulo: 

Malheiros, 1995. Página 406 
 
3 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 20. Ed. São Paulo: 

Malheiros, 1995. Página 406 
 
4 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 20. Ed. São Paulo: 

Malheiros, 1995. Página 406 
 

Num. 2308877 - Pág. 10Assinado eletronicamente por: JOSE MARINHO GEMAQUE JUNIOR - 24/11/2017 20:56:00
https://www.cnj.jus.br/pjecnj/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=17112420560063500000002217425
Número do documento: 17112420560063500000002217425



 
 

____________________________________________________________________________ 
Rua Desembargador Ignácio Guilhon, nº 85, 1º andar, bairro da Campina, Belém/PA. CEP nº 
66015-350. E-mail: renovasindju@gmail.com  11 

 
“É um típico adicional de função, auferível em razão do serviço técnico ou 
científico a ser prestado (pro labore faciendo) nas condições estabelecidas 
pela Administração. A ampliação da jornada de trabalho entra, tão 
somente, como pressuposto do regime, e não como causa da vantagem 
pecuniária, a qual assenta, precipuamente, na realização de certas 
atividades que exigem maior assistência do funcionário.”5 

 
Já a gratificação pelo serviço extraordinário se trata de vantagem pro 

labore faciendo, ou seja, gratificação de serviço que ocorre devido às 
condições não usuais em que é prestado.  

 
Assim, didaticamente, pode-se fixar como requisitos da 

gratificação por serviço extraordinário:  
 
a) jornada de trabalho excedente;  
b) serviços comuns prestados em situações anormais;  
c) caráter eventual, em situações excepcionais e temporárias. 
 
Quanto aos requisitos do adicional de tempo integral, podemos 

estabelecer como:  
 
a) jornada de trabalho excedente;  
b) exercício de funções que por sua natureza, exigem 

conhecimentos especializados ou um regime próprio de trabalho. 
 
Ora, à evidência, os mutirões e esforços concentrados levados a 

efeito pela Administração do Tribunal de Justiça do Estado do Pará não devem 
ser remunerados mediante a rubrica de gratificação de tempo integral, posto que 
claramente se trata de desempenho de serviço comum realizado em situações 
anormais, ou seja, em jornada de trabalho excedente, de forma temporária, para 
atingir fim determinado, devendo ser reconhecido como SERVIÇO 
EXTRAORDINÁRIO, a fim de  ser garantida a  GRATIFICAÇÃO DE SERVIÇO 
EXTRAORIDINÁRIO, o que não vem ocorrendo, conforme demonstrado alhures, 
caracterizando, por conseguinte, a ilegalidade de tais atos. 

 
Ademais, especificamente no que se refere aos servidores 

ocupantes do cargo de auxiliar judiciário, que exige para seu provimento,  
nível médio de escolaridade, além de se tratar, o serviço realizado em 
mutirões e esforço concentrado, de trabalho normal prestado em condições 
anormais, conforme dito alhures, outra ilegalidade ressai da remuneração deste 
trabalho sob a forma de tempo integral: não se tratam de servidores que 
desempenham serviço técnico ou científico, ou seja, este adicional não está 

                                                      
5 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 20. Ed. São Paulo: 

Malheiros, 1995. Página 410 
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sendo pago, conforme determina a lei, em face da natureza peculiar da função, 
que exige conhecimentos especializados ou um regime próprio de trabalho, de 
forma a melhor retribuir os exercentes de funções técnicas, científicas ou 
didáticas, mas sim sendo utilizado como forma de burlar direitos dos 
servidores, ou seja, o direito à gratificação pela jornada extraordinária. 

 
Conforme já dito, o sindicato requerente formulou pleito diretamente 

à administração do TJ/PA (ofício nº 008/2017, em anexo), o qual foi indeferido 
sob a justificativa da necessidade de promover uma gestão equilibrada frente à 
atual conjuntura do país, de retração da economia, e ainda em observância à 
EC 95/2016, que estabelece limite de gastos para a Administração Pública. 

 
É inaceitável a justificativa para o aviltamento do trabalho dos 

servidores deste Poder Judiciário e qualquer discurso vinculado a declínio de 
arrecadação no Estado ou a necessidade de zelar pelo equilíbrio orçamentário 
e financeiro das contas do TJ/PA, posto que, uma vez não havendo recursos 
para se efetivar a adequada e justa remuneração ao servidor, não deverá a 
Administração do TJ/PA convocar tais ações ilegais. 

 
A realidade do Judiciário Paraense é de grande déficit estrutural e de 

recursos humanos, que não podem ser minorados ou disfarçados às custas de 
seus servidores. 

 
Ressalte-se que a dignidade dos servidores está sendo 

sumariamente desprezada através dos atos ilegais do E. Tribunal de Justiça do 
Estado do Pará, os quais estipulam uma jornada extraordinária: 

 
- por vezes, superior a 02 (duas) horas extras diárias; 
- sempre SEM PREVISÃO DE INTERVALO INTRAJORNADA 

(remunerado ou não); 
- com convocação reduzida de servidores participantes; 
- com vinculação de critérios de produtividade ao pagamento da 

contraprestação. 
 
Todas estas medidas são ilegais e desumanas, demonstrando que 

não há qualquer preocupação com a dignidade dos servidores, mas tão 
somente em lograr êxito no cumprimento das metas nacionais aprovadas para 
que o Judiciário brasileiro alcance no ano de 2017, de modo que acabam por 
trazer inúmeros danos à saúde física e mental destes trabalhadores.  

 
Deixa, portanto, o egrégio TJE/PA de observar que a conduta do 

homem deve ser cuidadosa e diligente para não causar prejuízo a outrem 

também na esfera da segurança e saúde do trabalho. É necessário ser 

diligente para evitar acidentes e doenças relacionadas ao trabalho, havendo 
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por considerar todas as hipóteses razoavelmente previsíveis de danos ou 

ofensas à saúde do servidor. 

 

A Constituição da República, no seu artigo 7º, consagra como um 

dos direitos dos trabalhadores urbanos e rurais a “XXII - redução dos riscos 

inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, higiene e segurança”. 

 
Logo, o egrégio TJE/PA tem o dever de assegurar aos seus 

servidores as condições mínimas de saúde e segurança no trabalho, mas ao 

exigir excesso de jornada de trabalho, sem observar a necessidade de 

intervalos adequados e, tampouco, a quantidade de pessoas necessárias ao 

desempenho do que foi proposto, acaba por causar graves danos aos 

servidores, os quais ultrapassam a esfera financeira, atingindo especialmente a 

profissional, emocional e até mesmo psicológica, ante o crescente sentimento 

de injustiça.  

 

Ademais, os processos submetidos aos mutirões precisam de 
análise caso a caso, para a prática dos atos determinados em cada um dos 
objetivos definidos pelas portarias. Por vezes os autos são extensos, 
requerendo análise detalhada de muitos volumes.  

 
Para promover efetivamente o saneamento processual e atingir as 

metas nacionais e das portarias é necessário que os servidores realizem suas 
atividades com critério. Portanto, estipular valores quantitativos às cegas, sem 
considerar o volume real de trabalho em cada vara, em detrimento da análise 
crítica dos autos pelos servidores e, ainda, condicionar o pagamento da 
contraprestação devida a estes requisitos é ilegal e abusivo, não podendo o 
servidor deixar de receber por seu trabalho. 

 
Cabe destacar que a jurisprudência deste Conselho em situações 

excepcionais e temporárias que demandem a sobrejornada de trabalho já 
decidiu pelo pagamento de horas extras, senão vejamos: 

 
“CONSULTA – HORAS EXTRAS – SERVIDORES DO PODER 
JUDICIÁRIO – DIVISOR E PRESTAÇÃO EM FERIADOS. 
1. Nos termos art. 1º, e § 1º, da Resolução 88 do CNJ, a jornada de 
trabalho do servidor do Poder Judiciário é de 8 horas diárias e 40 
semanais, somente podendo ser pagas horas extras a partir da 9ª diária, 
no limite de 10 horas extras semanais. 
2. Nesse sentido, o divisor a ser utilizado para obtenção do salário-hora 
com vistas ao pagamento de horas extras é o de 200, considerando que o 
sábado é dia útil não trabalhado, tanto no setor privado (CF, art. 7º, XV) 
quanto no setor público (CF, art. 39, § 3º). 
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3. Quanto à possibilidade de prestação de horas extras em feriados, é 
admissível o seu pagamento, no limite de 10 horas extras por semana, de 
forma a se respeitar a higidez física e mental do servidor do Poder 
Judiciário, mediante limite absoluto de 50 horas de trabalho por semana 
por servidor. 
Consulta respondida afirmativamente quanto a horas extras em feriados e 
fixando em 200 o divisor de horas extras. 
(CNJ - CONS - Consulta - 0005710-16.2009.2.00.0000 - Rel. IVES 
GANDRA - 96ª Sessão - j. 15/12/2009 )” 

 
Especificamente no que se refere ao labor extraordinário dos 

servidores ocupantes de cargo em comissão, a compensação do trabalho 
extraordinário com folgas implica em grande contrassenso, na medida em que 
a quase totalidade das unidades judiciárias do Estado do Pará funcionam sem 
a quantidade adequada de servidores. 

 
Logo, se é público e notório que há um déficit acentuado no 

quantitativo de servidores do TJE/PA, especialmente quando se refere às varas 
judiciais do interior do Estado que, por vezes, são varas únicas, as Portarias 
acabam por determinar atos que são impossíveis de cumprir. 

 
Como poderá um servidor gozar de suas folgas sem que exista a 

possibilidade de substituição na execução de suas atividades? 
 
De que adiantará a folga se quando de seu retorno o servidor 

encontrará trabalhos demasiadamente acumulados pela sua ausência? 
 
Levando-se em conta a quantidade de convocações extraordinárias 

com as quais tem sido bombardeados os funcionários do Judiciário paraense, 
tal política acabará por redundar no impedimento de que os servidores 
efetivamente gozem deste direito, ou fará com que a prestação jurisdicional 
passe a ser entregue à sociedade através de mutirões, posto que o servidor 
deixará seu labor ordinário para gozar de folgas adquiridas em mutirões, o que 
não se afigura razoável. Como consequência lógica, serão necessários cada 
vez mais mutirões. 

 
Na verdade, não seria irrazoável asseverar que a prestação 

jurisdicional já está sendo entregue às custas do serviço extraordinário – e não 
remunerado de forma justa -  dos servidores do TJ/PA. Basta trazer à colação a 
Portaria nº 5535/2017-GP, de 17 de novembro de 2017, que regulamenta no 
âmbito do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, a NONA SEMANA 
NACIONAL DA CAMPANHA - A JUSTIÇA PELA PAZ EM CASA,  no período 
de 20 a 24/11/2017; o Ofício Circular 180/2017, que dispõe acerca da XII 
SEMANA NACIONAL DE CONCILIAÇÃO 2017, no período de 27 de novembro 
a 1º de dezembro de 2017; e a Portaria nº 5573/2017-GP, de 22 de 
novembro de 2017, que dispõe sobre a Semana de Baixa Processual em 
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todas as Varas/Comarcas do Poder Judiciário do Estado do Pará, na semana 
de 04 a 07 de dezembro de 2017, no horário de 08h às 16h. 

 
Ora, a quantidade de convocações para a realização de mutirões e 

esforços concentrados efetuada pelo TJE/PA está comprometendo a saúde 
física e mental do servidor do Judiciário Paraense. 

 
Assim, em razão da incompatibilidade do pagamento de horas extras 

a ocupantes de cargo em comissão, e ainda considerando que desempenham 
a atribuição de coordenação das diversas atividades desempenhadas nos 
mutirões e esforços concentrados, entende o sindicato requerente que a 
contraprestação a este serviço seja realizada pelo TJE/PA através do adicional 
de tempo integral, no percentual máximo legalmente permitido de 70%, posto 
que o tempo integral é calculado sobre o vencimento-base do servidor e, 
quanto ao serviço extraordinário, integram o cálculo desta parcela, além do 
vencimento-base, o adicional de tempo de serviço, gratificação de nível 
superior e adicional de titulação, o que torna o valor da hora excedente à 
jornada normal muito superior àquela remunerada através da rubrica tempo 
integral. 

Utilizando-se o percentual máximo legalmente permitido para o 
pagamento de tempo integral (70%) a contraprestação pelas horas excedentes 
laboradas pelos ocupantes de cargo em comissão se aproximará à 
remuneração da gratificação de serviço extraordinário e preservará a equidade 
entre os servidores que irão realizar o múnus para o qual a Administração do 
TJ/PA os convocar, observando-se ainda a relevância das atividades que 
desempenham e do volume de trabalho a seu cargo. 

 
Por medida de justiça, também entende o Requerente que a 

convocação de servidores deve se dar em número adequado e suficiente para 
atender às necessidades de serviço do TJ/PA, com a devida observação do 
limite de horas extraordinárias a serem cumpridas, bem como com a 
necessidade de previsão de gozo de intervalo intrajornada, a fim de evitar o 
perecimento da saúde e da dignidade de seus servidores. 

 
De outra banda, segundo a disciplina dos artigos 31 (serviço 

extraordinário) e 35 (regime especial de trabalho) da Portaria 3904/2014-GP, 
do TJE/PA, requer também o reconhecimento de que o limite do serviço 
extraordinário e do regime especial de trabalho não podem ultrapassar duas 
horas diárias, ou 10 horas extras semanais. 

 
É urgente que a Administração do TJ/PA seja instada, além de 

passar a remunerar adequadamente os servidores pelo serviço extraordinário,  
a observar tal regramento, como forma de assegurar a higidez física e mental 
do servidor do Judiciário Paraense, evitando-se a compensação com folgas 
que não podem ser usufruídas, em razão da grande demanda processual e 
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insuficiência de recursos humanos para fazer frente ao quantitativo processual, 
a fim de que não se faça  necessária a reiterada convocação de mutirões para 
sanar gargalos. 

 
DOS PEDIDOS 
 

Assim, em razão do exposto, requer: 
 

a) Liminarmente, que seja determinado ao TJE/PA que se abstenha de 
efetuar qualquer convocação para a realização de serviço extraordinário 
mediante a contraprestação na modalidade tempo integral, de forma a 
dar efetividade à previsão constitucional que assegura aos trabalhadores 
em geral, inclusive aos servidores públicos, com o pagamento de horas 
extras laboradas com o acréscimo 50% sobre o valor da hora normal; 
 

b) A declaração da ilegalidade do pagamento de apenas 20% sobre o valor 
da remuneração proporcional dos servidores convocados para a 
realização de serviço extraordinário através da contraprestação na 
modalidade tempo integral; 
 

c) Que a contraprestação pelo efetivo trabalho em mutirões e esforços  
concentrados realizados pelo TJE/PA seja realizada por meio da 
gratificação de serviço extraordinário, em substituição ao método que 
ora utiliza; 

 
d) Relativamente aos servidores ocupantes de cargo em comissão, que a  

contraprestação seja realizada através de pagamento de adicional de 
tempo integral no percentual máximo legalmente permitido, qual seja, 
70% (setenta porcento) sobre o vencimento base, nos termos do § 1º, 
do artigo 1º do Decreto Estadual nº 577/2012 (que regulamenta a 
Gratificação de Tempo Integral prevista no RJU), de forma a se 
aproximar da remuneração da gratificação de serviço extraordinário, 
assegurando-se a equidade; 

 
e) Que seja determinado ao TJE/PA a observância do quantitativo 

adequado de servidores a serem convocados sem prejuízo à saúde e 
dignidade dos servidores; 

 
f) Que seja determinado ao TJE/PA a observância do limite diário do 

serviço extraordinário e do regime especial de trabalho, de forma que 
não ultrapassem duas horas diárias ou as dez horas semanais, a fim de 
assegurar a higidez física e mental do servidor do Judiciário Paraense; 
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g) Que seja determinado ao TJE/PA a observância de previsão de gozo de 
intervalo intrajornada, a fim de evitar o perecimento da saúde e da 
dignidade de seus servidores; 

 
h) Alternativamente, requer que em caso de insuficiência de recursos 

financeiros para tanto, que o TJE/PA se abstenha de convocar os 
servidores à realização de trabalho extraordinário. 

 

i) Que os atos de comunicação processual, vinculados e publicados, 
relativos ao presente feito, sejam realizados, exclusiva e expressamente, 
nas pessoas dos advogados José Marinho Gemaque Junior, OAB/PA 
8955 e Silvia Marina Ribeiro de Miranda Mourão, OAB/PA 5627, sob 
pena de nulidade.  

 
Termos em que pede deferimento,  
 
Belém/PA, 24 de novembro de 2017.  
 
 
 
 
José Marinho Gemaque Junior  
Advogado - OAB/PA 8.955 
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SINDICATO D~S FUNCIONÁRIOS DO .JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PARÁ

CNPJN!!.07.645.228/0001-88

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL

EXTRAORDINÁRIA DO SINDICATO DOS

FUNCIONÁRIOS DO JUDICIÁRIO DO

ESTADO DO PARÁ SINDJU-PA,

REALIZADA NO DIA 29 DE SETEMBRO DE

2017.

No dia 29 de ~etembro de 2017, às 14:30, o Sindicato dos Funcionários do
I

Judiciário do Estado do Pará - SINDJU-PA - realizou Assembleia Geral

Extraordinária, rm segunda e última convocação, de acordo com a publicação

do Edital no Jornal Amazônia do dia 28 de setembro de 2017, caderno Gerais,

com o seguinte teor: "EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL/

A Diretora Pre~idente, com fundamento nos Arts. 8°, caput, e 13, inciso IV,
I
I

da norma Estatutária em vigor, convoca todos os associados ao Sindicato

dos Funcionários do Judiciário do Estado do Pará - SINDJU-PA, CNPJ \ IJ~

07.645.228/00tJ1-88 para que no dia 29 de setembro de 2017 compareçam à ~

Assembleia Geral Extraordinária, a ser realizada no endereço localizado à

Rua Desembargador Ignácio Guilhon, n.° 85, 1° andar, bairro da Campina,
I

CEP 66015-350, às 14hOOm,em primeira convocação, com a presença de

2/3 dos assoc;ados, e em segunda convocação às 14h30m, com o número AAIIIV
de associadof presentes, para tratar da seguinte pauta: 1-Prorrogação do I!JP'"
mandato da Diretoria Provisória até a data de posse da próxima diretoria

eleita, em razão da suspensão do processo eleitoral do sindicato por

decisão jUdiC~al no processo n.° 0000859-76.2017.5.08.0000 TRT/8. Be/ém-

PA, 28 de setembro de 2017. GISELLE FIALKA DE CASTRO LEÃO / Diretora

Presidente". Inicialmente, no horário estipulado para a 18 convocação, 14:00,

verificou-se qub havia menos de 2/3 dos associados presentes, motivo pelo qual

se decidiu por iniciar a Assembleia em segunda convocação, às 14:30. Então,

às 14h30, erh segunda convocação, a Diretora Presidente deu início à
I

1
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i

Assembleia, com o número de associados presentes, conforme lista em anexo.

Não havendo entre os presentes interessados em presidir os trabalhos, o 1°

Secretário, o ~r. Augusto Sidney Rodrigues, e o 28 Secretário, Sr. Thiago
,

Ferreira Lacerda, assumiram as incumbências, respectivamente, de presidente

e secretário da ~esa. Usando da palavra, o Presidente da assembleia perguntou

aos presentes jbe poderiam esperar mais 15 (quinze) minutos, para atender a

pedido de associados de Castanhal e Ananindeua que ainda estavam em

deslocamento ~ara a Assembleia, o que foi aprovado à unanimidade. Depois de

transcorrido o Iprazo, às 14:45, o presidente da mesa, usando da palavra

agradeceu a presença de todos e deu início aos trabalhos. Antes de passar ao

primeiro ponto/de pauta, por questão de ordem, o presidente informou que 12

(doze) pessoas haviam apresentado documentos, conforme exemplo em anexo,
I

fora do procedImento padrão previsto, dos quais não constava pedido expresso \,.;./l/'
de fazer parte IdoS quadros do SINDJU-PA, nem autorização para desconto da ~ '

mensalidade, e requeriam que fossem aceitos como associados naquele
I

momento e 1udessem participar das votações na assembleia. Depois de

inscrições e Qebates, o presidente da mesa colocou para votação se os

documentos s~riam considerados pedidos válidos de associação, obtendo-se o
I

seguinte resultado: 17 votos a favor da aceítação,50 votos contrários, sem

abstenção. D~ssa forma, ficou rejeitada a pretensão das 12 pessoas, as

quais se retiraram do recinto da assembleia e levaram consigo os documentos, ~Jd/V

exceto o senh10rMiguel de Jesus da Cruz Ferreira Júnior. Em seguida, passou tJIY

ao primeiro el único ponto de pauta: prorrogação do mandato da Diretoria

Provisória até a data de posse da próxima diretoria eleita, em razão da

suspensão Jo processo eleitoral do sindicato por decisão judicial no,

processo n.ol 0000859-76.2017.5.08.0000 TRT/8. Depois de informes, e não

havendo quem quisesse discutir o assunto, o presidente colocou em votação a
I

prorrogação ~o mandato da diretoria provisória do sindicato, nos termos

previstos no Jdital, ou seja, até a posse da próxima diretoria eleita, obtendo-se

o seguinte r~sultado: 63 votos a favor da prorrogação do mandato, 5
j

2

Num. 2308880 - Pág. 2Assinado eletronicamente por: JOSE MARINHO GEMAQUE JUNIOR - 24/11/2017 20:56:02
https://www.cnj.jus.br/pjecnj/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=17112420560191500000002217428
Número do documento: 17112420560191500000002217428



!JlSINDIU-PA
SINDICATO DOS FUNCIONARIOS DO JUDICIARIO DO ESTADO DO PARA

CNPJN!!.07.645.228/0001-88

contrários, sem abstenção. Dessa forma, ficou aprovada a prorrogação do

mandato da diretoria provisória, de 1° de outubro de 2017 até a posse da

próxima diretoria eleita pelos associados, com a recondução dos atuais

diretores nos seus respectivos cargos: GISELLE FIALKA DE CASTRO

LEÃO, brasileira, casada, servidora pública, RG nO1387325 PC/PA, CPF nO

301.257.402-63, PIS n.o 12369203465, residente e domiciliada à Av.

Governador José Malcher, 960, Apto 2002, Bairro Nazaré, CEP: 66055-260,

Belém-PA, para o cargo de Diretor-Presidente; DÊNIO LOBO CAVALCANTI

CERQUEIRA, brasileiro, casado, servidor público, RG nO07901958-4IFP/RJ,

CPF 010.977.427-25, PIS n.o12230892403, residente à Rua dos Pariquis, n.o

1283, apto. 2104, Bairro Jurunas, CEP 66033-590, Belém-PA, para o cargo

de Vice-Presidente, AUGUSTO SIDNEY RODRIGUES, brasileiro, casado,
,

servidor público, RG nO.1344469, SSP/PA, CPF nO.006.415.557-92, PIS n.o

12448762890, residente e domiciliado à Tv. Monte Cristo, nO52, Bairro São

Braz, CEP: 66090-440, Belém-PA, para o cargo de 1° Secretário, THIAGO

FERREIRA LACERDA, brasileiro, casado, servidor público, RG n.o3628964

SSP/PA, CPF n.O 774.773.242-20, PIS n.o 19019603526, residente e

domiciliado à Passo Guimarães, nO 46, Bairro Marco, CEP: 66095-190,

Belém-PA, para o Cargo de 2° Secretário, CAMILA BARROSO LEITÃO,

brasileira, solteira, servidora pública, RG nO 2180897 SSP/PA, CPF

448.318.112-20, PIS n.o17047370348, residente e domiciliada à Av. Dalva nO

242, Bairro Marambaia, CEP: 66615-850, Belém-PA, para o cargo de Diretor

Financeiro, DANYELLE RODRIGUES MARTINS, brasileira, solteira,

servidora pública, RG nO 3745526 PC/PA, CPF 678.975.332-04, PIS n.O
I

12945238421, residente e domiciliada à Tv. 1° de Maio, nO4169, Bairro Novo

Estrela, CEP: 68743-175, Castanhal-PA, para o cargo de Diretora de

Patrimônio e HELIÉSIO DA SILVA LIMA, brasileiro, casado, servidor

público, RG nO 1942611 SSP/PA, CPF nO 379.245.402-53, PIS n.o

12365590332, residente e domiciliado à Tv. 14 de Abril, nO2193, Bairro

Guamá, CEP: 66063-475, Belém-PA, para o cargo de Diretor Esportivo e ao

3
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Conselho Fisbal Provisório FRANCISCO MATEUS DA COSTA MOTA,

brasileiro, sOlfeiro, servidor público, RG n.o 4245518 SSP/PA, CPF n.o

745.876.682-49, PIS n.o 19027364365, residente e domiciliado à Tv. Vilela,

Passagem H~rtinha, nO 14, Bairro Marco, CEP: 66095-210, Belém-PA,

PAULO ANDRÉ MATOS MELO, brasileiro, solteiro, servidor público, RG n.o

25143 SSP/P.ol, CPF n.o 327.728.742-49, PIS n.o 19024415821, residente e

domiciliado à ,Rua Municipalidade, nO949, Res. Olimpus, Ed. Apollo, Apto.

1508, Bairro U~arizal, CEP: 66050-350, Belém-PA e RAIMUNDO DO CARMO

RIBEIRO lOUZADA JUNIOR, brasileiro, casado, servidor público, RG n.o
I

3071151, PC/~A, CPF n.o 614.884.102-91, PIS n.o 12795305420, residente e

domiciliado ÀITV. Mauriti, Passo Pio X, nO40, Bairro Marco, CEP: 66095-460,

Belém-PA. Não havendo mais nada a debater, o Presidente da mesa diretora

agradeceu a Ipresença de todos e deu por encerrada a Assembleia às

15:15horas. ET anexo, lista dos associados presentes a esta Assembleia, a qual

faz parte integrante desta Ata, devendo ser registrada conjuntamente. Eu,

THIAGO FER~EIRA LACERDA, Secretário da mesa, lavrei esta Ata, que vai por

mim assinada,! em conjunto com o presidente da mesa, o associado AUGUSTO

SIDNEY RODRIGUES. Estiveram presentes à Assembleia 73 associados, todos

com direito a Joto. São associados a este Sindicato 200 servidores e compõem

a base 4.300 servidores ativos/inativos. Belém, 29 de setembro de dois mil e

dezessete.

I

-M~
AUGUSTO SIDNEY RODRIGUES

I

Presidente da AGE

I

Secretário da mesa

4
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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ
GABINETE DA PRESIDÊNCIA

PORTARIA N° 1040/2017-GP

O Desembargador Ricardo Ferreira
Nunes, Presidente do Tribunal de Justiça
do Estado do Pará, no uso de suas
atribuições legais etc

CONSIDERANDO a Portaria n° 870/2017 - GP. que estabelece o

programa de ESFORÇO CONCENTRADO relativo aos processos de presos provisórios

da Capital e do Interior do Estado do Pará, fixando as seguintes datas para a atuação

conjunta de magistrados e servidores;

RESOLVE:

Art. 1° Alterar o artigo 3° da Portaria n° 870/2017-GP, publicada em

16/2/2017, o qual passa a ter a seguinte redação:

"Art. 3® - Em decorrência da extensão do trabalho concentrado

para o horário da tarde, o magistrado que efetivamente comprovar a participação até às

17:00h, por meio de certidão do Diretor de Secretaria da Vara, e cadastro dos atos

praticados no sistema Libra, terá direito a compensação de plantão nos termos abaixo

relacionados, devendo mencionar no pedido de compensação o número desta portaria:

a) - Comarcas com até 40 processos de réus presos provisórios,

direito a 4 (quatro) dias de folgas;

b) - Comarcas que possuem entre 41 e 60 processos de réus

presos provisórios, direito a 5(cinco) dias de folgas;

c) -Comarcas com mais de 61 processos de réus presos

provisórios, direito a 6 (seis) dias de folgas."

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação

Publique-se, registre-se e cumpra-se.

Belém-PA, 24 de fevereiro de 2017.

or RIOARIDesembargador RICARDO FERREIRA-NUN

Presidente do Tribunafíe Justiça do Estado!
FlPtrtnico de

_.,qpncíl-==
Secretirii'!-. •'oT)/PA
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DOPARÁ

GABINETE DA PRESIDÊNCIA

PORTARIA N® 870/2017 - GP

Estabelece o programa de ESFORÇO CONCENTRADO

relativo aos processos de presos provisórios da Capital e do

Interior do Estado do Pará, fixando as seguintes datas para a

atuação conjunta de magistrados e servidores; substitui a

, Portaria n.°0760/2017-GP:

O Excelentíssimo Senhor Desembargador RICARDO FERREIRA NUNES,

4M..nPresidente do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, no uso de suas atribuições legais, etc. e,

CONSIDERANDO o princípio fundamental da dignidade da pessoa humana, previsto

no art. 1°, inciso III, da Constituição Federal de 1988;

••14

CONSIDERANDO os direitos e garantias fundamentais, especialmente, a razoável

duração do processo, previsto no art. 5°, inciso LXXVIII, do texto constitucional;

CONSIDERANDO as diretrizes estabelecidas pela Excelentíssima Senhora Ministra

CARMEM LÚCIA ANTUNES ROCHA, Presidente do Supremo Tribunal Federal e do

Conselho Nacional de Justiça, no sentido de que todos os Tribunais procedam a agilização e

controle permanente da tramitação de processos criminais com presos provisórios;

CONSIDERANDO o cronograma apresentado pelo Supervisor do Grupo de

Monitoramento e Fiscalização do Sistema Carcerário - GMF, Desembargador Ronaldo

Marques Valle;

CONSIDERANDO a necessidade de complementar a regulamentação prevista na
Portaria 0760/2017-GP;

RESOLVE;
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Art. 1® - Determinar que todos as Varas/Comarcas com competência

em matéria criminal em todo o Estado do Pará realizem, no período de 20/02/2017 a

17/03/2017 no horário de 14;00h às 17:00h, a revisão de todos os processos com réus presos

provisórios, com a designação de audiências e devida expedição dos atos de comunicação,

ficando desde logo estabelecido o período de 20/03/2017 a 28/04/2017, para a instrução e

julgamento dos processos.

§1° - Deverão ser julgados até a data de 28/04/2017, todos os

processos alusivos a presos provisórios com data de prisão igual ou superior a 180 (cento e

oitenta) dias; ao final deste prazo, deverá o magistrado justificar eventual impossibilidade de

julgamento desses processos, no prazo de 05 (cinco) dias, à Coordenação do GMF

(smf.tipa(B,tipa. fus.br)

§ 2° - O esforço concentrado será realizado pelo magistrado

responsável por cada unidade jurisdicional, com o auxílio de 02 (dois) servidores efetivos da

Vara/Comarca, escolhidos pelo magistrado.

§ 3° - Deverão ser informados pelo magistrado o número de processos

com presos provisórios e o nome e matrícula dos servidores efetivos que participarão do

esforço concentrado à Coordenação do GMF (smf.tipaC^Uva. fus. br) até o dia 24/02/2017.

§ 4® - Para a revisão de todos os processos, deverão os magistrados

obter a listagem dos presos do sistema Libra, relativa à sua respectiva unidade jurisdicional,

reavaliando todas as prisões decretadas, verificando, para tanto, a duração e requisitos que

ensejaram a custódia do preso, bem como a real necessidade de manutenção da prisão.

Art. 2® - No curso dos trabalhos, as informações referentes aos

processos revistos serão alimentadas no sistema Libra, e comunicadas ao Coordenador do

GMF, Magistrado Gabriel Pinós Sturtz, especialmente os números de prisões mantidas e

revogadas, número de audiências a serem realizadas, com atualização de todos os dados no

sistema Libra, para que se possa também obter relatórios gerenciais. As informações deverão

ser encaminhadas ao e-mail: 2mf.tiDa(a),íÍDa.ius.br. semanalmente, até as 18:00h de cada

sexta-feira, de acordo com a planilha em anexo, que intesra a presente portaria.

Art. 3® - Em decorrência da extensão do trabalho concentrado para o

horário da tarde, o magistrado que efetivamente comprovar a participação até ás 17:00h, por
meio de certidão do Diretor de Secretaria da Vara, e cadastro dos atos praticados no sistema
Libra, terá direito a 2 (dois) dias de folga referentes a cada um dos períodos de esforço
concentrado (dois dias de folga para o período de 20/02/2017 a 17/03/2017 e dois dias de

folga para o período de 20/03/2017 a 28/04/2017), devendo mencionar no pedido de
compensação o número desta portaria.
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Art. 4° - Em relação aos 2 (dois) servidores efetivos que participarão

do esforço concentrado será efetuada compensação financeira na modalidade de tempo

integral de 20% do vencimento, conforme regramento abaixo.

§ 1"- Os servidores ocupantes de cargo em comissão (assessores), que

participarem do esforço concentrado, não receberão compensação financeira, podendo

solicitar, contudo, folga nos termos do parágrafo seguinte.

§ 2° - Poderá ser designado para participar, dentre os 02 (dois)

servidores efetivos, o Diretor de Secretaria, que, todavia, não terá direito à compensação

financeira, de acordo com o parágrafo anterior; em contrapartida terá direito a 02 (dois) dias

de folga referentes a cada um dos períodos de esforço concentrado (dois dias para o período

de 20/02/2017 a 17/03/2017 e dois dias para o período de 20/03/2017 a 28/04/2017), devendo

comprovar e mencionar no pedido de compensação o número desta portaria.

' § 3® A gratificação extraordinária na modalidade de tempo integral de

20% do vencimento, desde que comprovada a necessidade e o cumprimento da carga horária,

será paga aos servidores efetivos que participarem do esforço concentrado da seguinte

maneira:

• ' 3) Para comarcas com até 10 processos de presos provisórios, será

creditada compensação financeira de 20% equivalente a uma

semana de trabalho extraordinário;

b) Para comai"cas com 10 a 20 processos, serão creditadas duas

, iii:. semanas de trabalho cxtraordinário;

c) Para comarcas com 20 a 40 processos, serão creditadas quatro

semanas de trabalho extmordinário;

d) Para comarcas com 40 a 60 processos, serão creditadas seis

' 11, i, semanas de trabalho extraordinário;

e) Por fim, para comarcas com número superior a 60 processos, será

creditado todo o período (20/02/2017 a 17/03/2017 e 20/03/2017 a

28/04/2017).

, , ,M , Esta Portaria REVOGA a Portaria n." 0760/2017-GP e entra

em vigor na data de sua publicação.

Publique-se, registre-se e cumpra-se.

Belém-PA, 16 de fevereiro de 2017.

4 II I

RICARDO FERREIRA NUNES

Desembargador Presidente do Tribunal de Justiça do Estado-do'Parâ .rT7— 1
Putiicaüoni^ ^ ^ '

<ic líe \p / ^

«MNliM » 1 in.
Sôcretarifl J.; >0'! |/Pft
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ANEXOI
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COMARCA

REUCRIMEREVOGAÇAOMANUTENÇAODESIGNAÇÃO

DE
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()SIM

()NÂO

SENTENÇAS

()S1M

()NÃO
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TOTALDEPRISÕESMANTIDAS:

TOTALDEPRISÕESREVOGADAS:

TOTALDEPROCESSOSEMQUEHOUVEAREAVALIAÇÃODAPRISÃO:

TOTALDEAUDIÊNCIASDESIGNADAS:

TOTALDEPROCESSOSSENTENCIADOS:
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DESPACHO Nº PA-EXT-2017/01320

Referência: PA-EXT-2017/01320 de 22 de fevereiro de 2017.

Assunto: Encaminhamento/recebimento de documentos para providências necessários

À Secretaria de Gestao de Pessoas,

De ordem, à Secretaria de Gestão de Pessoas para análise e manifestação.

Belém, 23 de fevereiro de 2017.

 

ANTONIO DA SILVA PEREIRA NETO

CHEFE DE GABINETE DA PRESIDENCIA

Gabinete da Presidencia
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DESPACHO Nº PA-EXT-2017/01320
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Assunto: Encaminhamento/recebimento de documentos para providências necessários

À Gabinete da Presidencia,

Considerando se tratar de matéria já apreciada e veiculada pela Presidência

deste E. Tribunal de Justiça através da Portaria nº 870/2017-GP, retorno o presente

requerimento para providências cabíveis.

Belém, 06 de março de 2017.

 

PATRICIA BACELLAR LOPES SARAIVA
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DESPACHO Nº PA-EXT-2017/01320

Referência: PA-EXT-2017/01320 de 22 de fevereiro de 2017.

Assunto: Encaminhamento/recebimento de documentos para providências

necessários

À Divisao de Administracao de Pessoal,

Para ciência do interessado.

Belém, 22 de março de 2017.

 

ANA LUCIA MONTEIRO DE SOUSA

SECRETARIO ADJUNTO DA SECRETARIA DE GESTAO DE PESSOAS
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O Excelentíssimo Senhor Desembargador RICARDO FERREIRA NUNES, Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, no uso
de suas atribuições legais, etc. e, RESOLVE:

PORTARIA Nº 2501/2017-GP. Belém, 30 de maio de 2017.
Considerando a Resolução 003/2010-GP, que dispõe acerca da instituição da sistemática de Avaliação Periódica de Desempenho dos servidores
efetivos do Poder Judiciário do Estado do Pará; Considerando as homologações da Avaliação de Desempenho pela Secretaria de Gestão de
Pessoas, conforme Processo nº  PA-MEM-2017/15557-A . Conceder progressão horizontal para a referência 02 da classe A, da Carreira Técnica,
na data de 09 de maio de 2017, ao servidor ocupante do cargo de Analista Judiciário -   Analise de Sistemas - Suporte  , identificado a seguir.

MATRÍCULA SERVIDOR
116971 MARCUS VINICIUS BARBOSA E SILVA

PORTARIA Nº 2502/2017-GP. Belém, 30 de maio de 2017.
Considerando a Resolução 003/2010-GP, que dispõe acerca da instituição da sistemática de Avaliação Periódica de Desempenho dos servidores
efetivos do Poder Judiciário do Estado do Pará; Considerando as homologações da Avaliação de Desempenho pela Secretaria de Gestão de
Pessoas, conforme Processo nº  PA-MEM-2017/15530  -A  . Conceder progressão horizontal para a referência 02 da classe A, da Carreira
Técnica, na data de 27 de abril de 2016, ao servidor ocupante do cargo de Analista Judiciário -   Área Judiciária  , identificado a seguir.

MATRÍCULA SERVIDOR
103381 ATENE PATRICIA BRITO ASSUNCAO

PORTARIA Nº 2525/2017-GP Belém, 31 de maio de 2017.
Considerando a Resolução 003/2010-GP, que dispõe acerca da instituição da sistemática de Avaliação Periódica de Desempenho dos servidores
efetivos do Poder Judiciário do Estado do Pará; Considerando as homologações da Avaliação de Desempenho pela Secretaria de Gestão de
Pessoas, conforme Processo nº   PA-  REQ-2017/05598  -A  .Conceder progressão horizontal para a referência 05 da classe A, da Carreira
Técnica, na data de 21 de maio de 2017, ao servidor ocupante do cargo de  Oficial de Justiça Avaliador , identificado a seguir.

MATRÍCULA SERVIDOR
62189 JOAO JOAQUIM CARDOSO NETO

PORTARIA Nº 2534/2017-GP. Belém, 31 de maio de 2017.
Considerando a Resolução 003/2010-GP, que dispõe acerca da instituição da sistemática de Avaliação Periódica de Desempenho dos servidores
efetivos do Poder Judiciário do Estado do Pará; Considerando as homologações da Avaliação de Desempenho pela Secretaria de Gestão de
Pessoas, conforme Processo nº PA- OFI-2017/04523  -A  .Conceder progressão horizontal para a referência 05 da classe A, da Carreira Técnica,
na data de 03 de maio de 2017, ao servidor ocupante do cargo de  Analista Judiciario , identificado a seguir.

MATRÍCULA SERVIDOR
61271 MOISES DUTRA DE MORAES

PORTARIA Nº 2546/2017-GP. Belém, 01 de junho de 2017.
CONSIDERANDO o disposto no Art. 32 da Lei 5.810/94 - Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Estado do Pará; CONSIDERANDO o inteiro
teor da Resolução nº 002/2010-GP - Avaliação de Desempenho de Servidores em Estágio Probatório deste Egrégio Tribunal de Justiça do Estado
do Pará; CONSIDERANDO que na Avaliação de Desempenho de Estágio Probatório constante do processo abaixo relacionado, o servidor foi
considerado apto; HOMOLOGAR o resultado final da avaliação de desempenho do estágio probatório  do servidor abaixo relacionado .

Nº PROCESSO MATRICULA SERVIDOR CARGO
MEM-2016/21958 129798 SHIRLEY OLIVEIRA MATOS ANALISTA JUDICIARIO - SERVICO

SOCIAL

PORTARIA Nº 2549/2017-GP. Belém, 01 de junho de 2017.
CONSIDERANDO o disposto no Art. 32 da Lei 5.810/94 - Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Estado do Pará; CONSIDERANDO o
inteiro teor da Resolução nº 002/2010-GP - Avaliação de Desempenho de Servidores em Estágio Probatório deste Egrégio Tribunal de Justiça
do Estado do Pará; CONSIDERANDO que na Avaliação de Desempenho de Estágio Probatório constante do processo abaixo relacionado, o
servidor foi considerado apto;
HOMOLOGAR o resultado final da avaliação de desempenho do estágio probatório  do servidor abaixo relacionado .

Nº PROCESSO MATRICULA SERVIDOR CARGO
MEM-2016/21281 126306 ALINE MENDES OLIVEIRA AUXILIAR JUDICIARIO

PORTARIA Nº 2550/2017-GP. Belém, 01 de junho de 2017.
Considerando a Resolução 003/2010-GP, que dispõe acerca da instituição da sistemática de Avaliação Periódica de Desempenho dos servidores
efetivos do Poder Judiciário do Estado do Pará; Considerando as homologações da Avaliação de Desempenho pela Secretaria de Gestão de
Pessoas, conforme Processo nº PA- REQ-2017/06500  -A  . Conceder progressão horizontal para a referência 05 da classe A, da Carreira Técnica,
na data de 15 de maio de 2017, ao servidor ocupante do cargo de  Analista Judiciario , identificado a seguir.

MATRÍCULA SERVIDOR
57401 MARIA DO SOCORRO SANTOS LIRA

PORTARIA Nº 2652/2017-GP. Belém, 01 de junho de 2017.
CONSIDERANDO o disposto no Art. 32 da Lei 5.810/94 - Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Estado do Pará; CONSIDERANDO o
inteiro teor da Resolução nº 002/2010-GP - Avaliação de Desempenho de Servidores em Estágio Probatório deste Egrégio Tribunal de Justiça
do Estado do Pará; CONSIDERANDO que na Avaliação de Desempenho de Estágio Probatório constante do processo abaixo relacionado, o
servidor foi considerado apto;
HOMOLOGAR o resultado final da avaliação de desempenho do estágio probatório  do servidor abaixo relacionado .

Nº PROCESSO MATRICULA SERVIDOR CARGO
MEM-2016/20839 125211 ADERBAL ALVES DUTRA OFICIAL DE JUSTICA

AVALIADOR
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PORTARIA Nº 2656/2017-GP. Belém, 01 de junho de 2017.
CONSIDERANDO o disposto no Art. 32 da Lei 5.810/94 - Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Estado do Pará; CONSIDERANDO o
inteiro teor da Resolução nº 002/2010-GP - Avaliação de Desempenho de Servidores em Estágio Probatório deste Egrégio Tribunal de Justiça
do Estado do Pará; CONSIDERANDO que na Avaliação de Desempenho de Estágio Probatório constante do processo abaixo relacionado, o
servidor foi considerado apto;
HOMOLOGAR o resultado final da avaliação de desempenho do estágio probatório  do servidor abaixo relacionado .

Nº PROCESSO MATRICULA SERVIDOR CARGO
OFI -2016/09671 126446 ADRIANE CRISTYNA KUHN ANALISTA JUDICIARIO - AREA

JUDICIARIA

PORTARIA Nº 2659/2017-GP. Belém, 01 de junho de 2017.
CONSIDERANDO o disposto no Art. 32 da Lei 5.810/94 - Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Estado do Pará; CONSIDERANDO o
inteiro teor da Resolução nº 002/2010-GP - Avaliação de Desempenho de Servidores em Estágio Probatório deste Egrégio Tribunal de Justiça
do Estado do Pará; CONSIDERANDO que na Avaliação de Desempenho de Estágio Probatório constante do processo abaixo relacionado, o
servidor foi considerado apto;
HOMOLOGAR o resultado final da avaliação de desempenho do estágio probatório do servidor abaixo relacionado.

Nº PROCESSO MATRICULA SERVIDOR CARGO
MEM-2015/25423 106551 ALMIR ALEXEU DA COSTA AUXILIAR JUDICIARIO

PORTARIA Nº 2661/2017-GP Belém, 01 de junho de 2017.
Considerando a Resolução 003/2010-GP, que dispõe acerca da instituição da sistemática de Avaliação Periódica de Desempenho dos servidores
efetivos do Poder Judiciário do Estado do Pará; Considerando as homologações da Avaliação de Desempenho pela Secretaria de Gestão de
Pessoas, conforme Processo nº PA- MEM-2017/13497  -A  .Conceder progressão horizontal para a referência 05 da classe A, da Carreira Técnica,
na data de 28 de junho de 2017, ao servidor ocupante do cargo de  Analista Judiciario , identificado a seguir.

MATRÍCULA SERVIDOR
29513 JAIRO BARBOSA FORO

PORTARIA Nº 2663/2017-GP. Belém, 01 de junho de 2017.
Considerando a Resolução 003/2010-GP, que dispõe acerca da instituição da sistemática de Avaliação Periódica de Desempenho dos servidores
efetivos do Poder Judiciário do Estado do Pará; Considerando as homologações da Avaliação de Desempenho pela Secretaria de Gestão de
Pessoas, conforme Processo nº   PA-   MEM-2017/13378  -   A  .Conceder progressão horizontal para a referência 02 da classe A, da Carreira
Técnica, na data de 05 de junho de 2017, ao servidor ocupante do cargo de Analista Judiciario - Área Judiciaria, identificado a seguir.

MATRÍCULA SERVIDOR
118125 SALETE CARDOSO TENORIO PEDROSO

PORTARIA Nº 2664/2017-GP. Belém, 01 de junho de 2017.
CONSIDERANDO o disposto no Art. 32 da Lei 5.810/94 - Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Estado do Pará; CONSIDERANDO o inteiro
teor da Resolução nº 002/2010-GP - Avaliação de Desempenho de Servidores em Estágio Probatório deste Egrégio Tribunal de Justiça do Estado
do Pará; CONSIDERANDO que na Avaliação de Desempenho de Estágio Probatório constante do processo abaixo relacionado, o servidor foi
considerado apto; HOMOLOGAR o resultado final da avaliação de desempenho do estágio probatório  do servidor abaixo relacionado .

Nº PROCESSO MATRICULA SERVIDOR CARGO
DEC -2015/00026 104604 ANA CARLA AVIZ ALVAREZ DA

PONTE
AUXILIAR JUDICIARIO

PORTARIA Nº 2667/2017-GP. Belém, 01 de junho de 2017.
Considerando a Resolução 003/2010-GP, que dispõe acerca da instituição da sistemática de Avaliação Periódica de Desempenho dos servidores
efetivos do Poder Judiciário do Estado do Pará; Considerando as homologações da Avaliação de Desempenho pela Secretaria de Gestão de
Pessoas, conforme Processo nº   PA-  MEM-2017/13192  -A  .Conceder progressão horizontal para a referência 05 da classe A, da Carreira
Técnica, na data de 05 de junho de 2017, ao servidor ocupante do cargo de  Oficial de Justiça Avaliador , identificado a seguir.

MATRÍCULA SERVIDOR
62545 LUIS ROBERTO CARVALHO DA SILVA

PORTARIA Nº 2668/2017-GP. Belém, 01 de junho de 2017.
Considerando a Resolução 003/2010-GP, que dispõe acerca da instituição da sistemática de Avaliação Periódica de Desempenho dos servidores
efetivos do Poder Judiciário do Estado do Pará; Considerando as homologações da Avaliação de Desempenho pela Secretaria de Gestão de
Pessoas, conforme Processo nº   PA-   MEM-2017/13112  -A  . Conceder progressão horizontal para a referência 05 da classe A, da Carreira
Auxiliar, na data de 29 de junho de 2017, ao servidor ocupante do cargo de  Motorista , identificado a seguir.

MATRÍCULA SERVIDOR
63282 CARLOS ROBERTO DA SILVA MATIAS

PORTARIA Nº 2669/2017-GP. Belém, 01 de junho de 2017.
Considerando a Resolução 003/2010-GP, que dispõe acerca da instituição da sistemática de Avaliação Periódica de Desempenho dos servidores
efetivos do Poder Judiciário do Estado do Pará; Considerando as homologações da Avaliação de Desempenho pela Secretaria de Gestão de
Pessoas, conforme Processo nº   PA-  MEM-2017/12878  -A  . Conceder progressão horizontal para a referência 04 da classe A, da Carreira
Técnica, na data de 08 de junho de 2017, ao servidor ocupante do cargo de Analista Judiciário- Comunicação Social, identificado a seguir.

MATRÍCULA SERVIDOR
40480 HUMBERTO LOPES CUNHA

PORTARIA Nº 2672/2017-GP. Belém, 01 de junho de 2017.
Considerando a Resolução 003/2010-GP, que dispõe acerca da instituição da sistemática de Avaliação Periódica de Desempenho dos servidores
efetivos do Poder Judiciário do Estado do Pará; Considerando as homologações da Avaliação de Desempenho pela Secretaria de Gestão de
Pessoas, conforme Processo nº PA- MEM-2017/12655  -A  .Conceder progressão horizontal para a referência 02 da classe A, da Carreira Auxiliar,
na data de 03 de junho de 2017, ao servidor ocupante do cargo de  Auxiliar Judiciario , identificado a seguir.

MATRÍCULA SERVIDOR
117951 LUIZ FERNANDO MENDES FAVACHO
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PORTARIA Nº 2673/2017-GP. Belém, 01 de junho de 2017.
Considerando a Resolução 003/2010-GP, que dispõe acerca da instituição da sistemática de Avaliação Periódica de Desempenho dos servidores
efetivos do Poder Judiciário do Estado do Pará; Considerando as homologações da Avaliação de Desempenho pela Secretaria de Gestão de
Pessoas, conforme Processo nº PA- MEM-2017/13227  -A  . Conceder progressão horizontal para a referência 02 da classe A, da Carreira
Técnica, na data de 28 de março de 2016, ao servidor ocupante do cargo de  Oficial de Justiça Avaliador , identificado a seguir.

MATRÍCULA SERVIDOR
101559 ALAN REIS DE MENEZES

PORTARIA Nº 2674/2017-GP. Belém, 01 de junho de 2017.
Considerando a Resolução 003/2010-GP, que dispõe acerca da instituição da sistemática de Avaliação Periódica de Desempenho dos servidores
efetivos do Poder Judiciário do Estado do Pará; Considerando as homologações da Avaliação de Desempenho pela Secretaria de Gestão de
Pessoas, conforme Processo nº PA- MEM-2017/12101  -A  . Conceder progressão horizontal para a referência 03 da classe A, da Carreira Auxiliar,
na data de 30 de junho de 2017, ao servidor ocupante do cargo de  Auxiliar Judiciario , identificado a seguir.

MATRÍCULA SERVIDOR
93254 WENDY SILVA DE SOUSA

PORTARIA Nº 2676/2017-GP. Belém, 02 de junho de 2017.
CONSIDERANDO o disposto no Art. 32 da Lei 5.810/94 - Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Estado do Pará; CONSIDERANDO o
inteiro teor da Resolução nº 002/2010-GP - Avaliação de Desempenho de Servidores em Estágio Probatório deste Egrégio Tribunal de Justiça
do Estado do Pará; CONSIDERANDO que na Avaliação de Desempenho de Estágio Probatório constante do processo abaixo relacionado, o
servidor foi considerado apto;
HOMOLOGAR o resultado final da avaliação de desempenho do estágio probatório  do servidor abaixo relacionado .

Nº Processo MATRICULA SERVIDOR CARGO
MEM -2016/16470 125644 ALIRIO DE JESUS E SILVA FILHO OFICIAL DE JUSTICA AVALIADOR

PORTARIA Nº 2677/2017-GP. Belém, 02 de junho de 2017.
Considerando a Resolução 003/2010-GP, que dispõe acerca da instituição da sistemática de Avaliação Periódica de Desempenho dos servidores
efetivos do Poder Judiciário do Estado do Pará;
Considerando as homologações da Avaliação de Desempenho pela Secretaria de Gestão de Pessoas, conforme Processo nº PA- RLT-2017/00055
-A  . Conceder progressão horizontal para a referência 02 da classe A, da Carreira Auxiliar, na data de 30 de março de 2017, ao servidor ocupante
do cargo de  Auxiliar Judiciario , identificado a seguir.

MATRÍCULA SERVIDOR
111023 SAMYRA CIRINO GOMES CATETE

PORTARIA Nº 2678/2017-GP. Belém, 02 de junho de 2017.
Considerando a Resolução 003/2010-GP, que dispõe acerca da instituição da sistemática de Avaliação Periódica de Desempenho dos servidores
efetivos do Poder Judiciário do Estado do Pará;
Considerando as homologações da Avaliação de Desempenho pela Secretaria de Gestão de Pessoas, conforme Processo nº   PA-
MEM-2017/09945  -A  .
Conceder progressão horizontal para a referência 02 da classe A, da Carreira Técnica, na data de 12 de junho de 2017, ao servidor ocupante
do cargo de Analista Judiciario - Área Judiciaria, identificado a seguir.

MATRÍCULA SERVIDOR
118443 REGINALDO CHAAR JUNIOR

PORTARIA Nº 2679/2017-GP Belém, 02 de junho de 2017.
Considerando a Resolução 003/2010-GP, que dispõe acerca da instituição da sistemática de Avaliação Periódica de Desempenho dos servidores
efetivos do Poder Judiciário do Estado do Pará;
Considerando as homologações da Avaliação de Desempenho pela Secretaria de Gestão de Pessoas, conforme Processo nº PA-
MEM-2017/11496  -A  . Conceder progressão horizontal para a referência 05 da classe A, da Carreira Técnica, na data de 01 de junho de 2017,
ao servidor ocupante do cargo de  Analista Judiciario , identificado a seguir.

MATRÍCULA SERVIDOR
36129 PAULA DE JESUS ARAUJO LIMA

PORTARIA Nº 2680/2017-GP. Belém, 02 de junho de 2017.
Considerando a Resolução 003/2010-GP, que dispõe acerca da instituição da sistemática de Avaliação Periódica de Desempenho dos servidores
efetivos do Poder Judiciário do Estado do Pará;
Considerando as homologações da Avaliação de Desempenho pela Secretaria de Gestão de Pessoas, conforme Processo nº PA-
MEM-2017/11325  -A  . Conceder progressão horizontal para a referência 02 da classe A, da Carreira Técnica, na data de 05 de junho de 2017,
ao servidor ocupante do cargo de  Oficial de Justiça Avaliador , identificado a seguir.

MATRÍCULA SERVIDOR
118290 TIAGO DE ANDRADE CARDOSO

PORTARIA Nº 2681/2017-GP. Belém, 02 de junho de 2017.
CONSIDERANDO o disposto no Art. 32 da Lei 5.810/94 - Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Estado do Pará; CONSIDERANDO o
inteiro teor da Resolução nº 002/2010-GP - Avaliação de Desempenho de Servidores em Estágio Probatório deste Egrégio Tribunal de Justiça
do Estado do Pará; CONSIDERANDO que na Avaliação de Desempenho de Estágio Probatório constante do processo abaixo relacionado, o
servidor foi considerado apto;
HOMOLOGAR o resultado final da avaliação de desempenho do estágio probatório  do servidor abaixo relacionado .

Nº PROCESSO MATRICULA SERVIDOR CARGO
OFI -2016/04390 124265 ANTONIO THOMAZ COSTA BURLE OFICIAL DE JUSTICA AVALIADOR

PORTARIA Nº 2682/2017-GP. Belém, 02 de junho de 2017.
Considerando a Resolução 003/2010-GP, que dispõe acerca da instituição da sistemática de Avaliação Periódica de Desempenho dos servidores
efetivos do Poder Judiciário do Estado do Pará;
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Considerando as homologações da Avaliação de Desempenho pela Secretaria de Gestão de Pessoas, conforme Processo nº PA-
MEM-2017/11317  -A  .Conceder progressão horizontal para a referência 02 da classe A, da Carreira Técnica, na data de 03 de junho de 2017,
ao servidor ocupante do cargo de  Oficial de Justiça Avaliador , identificado a seguir.

MATRÍCULA SERVIDOR
118435 ROZANI UCHOA SILVA

PORTARIA Nº 2683/2017-GP. Belém, 02 de junho de 2017.
CONSIDERANDO o disposto no Art. 32 da Lei 5.810/94 - Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Estado do Pará; CONSIDERANDO o
inteiro teor da Resolução nº 002/2010-GP - Avaliação de Desempenho de Servidores em Estágio Probatório deste Egrégio Tribunal de Justiça
do Estado do Pará; CONSIDERANDO que na Avaliação de Desempenho de Estágio Probatório constante do processo abaixo relacionado, o
servidor foi considerado apto;
HOMOLOGAR o resultado final da avaliação de desempenho do estágio probatório  do servidor abaixo relacionado .

Nº PROCESSO MATRICULA SERVIDOR CARGO
OFI -2015/02733 87572 BARBARA LEITE COSTA ANALISTA JUDICIARIO - AREA

JUDICIARIA

PORTARIA Nº 2684/2017-GP. Belém, 02 de junho de 2017.
Considerando a Resolução 003/2010-GP, que dispõe acerca da instituição da sistemática de Avaliação Periódica de Desempenho dos servidores
efetivos do Poder Judiciário do Estado do Pará; Considerando as homologações da Avaliação de Desempenho pela Secretaria de Gestão de
Pessoas, conforme Processo nº PA- MEM-2017/10050  -A  . Conceder progressão horizontal para a referência 02 da classe A, da Carreira Auxiliar,
na data de 03 de junho de 2017, ao servidor ocupante do cargo de  Auxiliar Judiciario , identificado a seguir.

MATRÍCULA SERVIDOR
117897 SILVIA CORREA TUJI

PORTARIA N° 2797/2017-GP. Belém, 06 de junho de 2017. *Republicada por retificação
Considerando os termos do expediente PA-EXT-2017/04057.
TORNAR PÚBLICO o quadro de substituições decorrentes dos afastamentos de magistrados abaixo listados.

Titular/Respondendo Unidade Judiciária Período de
Afastamento

Magistrado (a) que irá responder

Claytoney Passos Ferreira 6ª Vara Cível
e Empresarial
de Santarém

01/06/2017 Valdeir Salviano da Costa

Carmen Oliveira de Castro
Carvalho

10ª Vara do Juizado
Especial Cível

01/06/2017 Andréa Cristine Corrêa Ribeiro

Karise Assad Vara Distrital de
Monte Dourado

01/06/2017 Clemilton Salomão de Oliveira

Roberto Botelho Coelho Portel 01/06/2017 Claudia Ferreira Lapenda Figueiroa

PORTARIA Nº 2823/2017-GP. Belém, 06 de junho de 2017.
Considerando que a Resolução nº 194, de 26 de maio de 2014 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), que instituiu a Política Nacional de
Atenção Prioritária ao Primeiro Grau de jurisdição e dá outras providências, em seu art. 4º, determina que  "os tribunais devem constituir Comitê
Gestor Regional para gestão e implementação da Política no âmbito de sua atuação ";
Considerando que a Resolução nº 195, de 3 de junho de 2014 do CNJ, que dispõe sobre a distribuição de orçamento nos órgãos do Poder
Judiciário de primeiro e segundo graus e dá outras providências, em seu art. 5º, prevê a obrigação " de os tribunais constituírem Comitê
Orçamentário de primeiro e Comitê Orçamentário de segundo grau ";
Considerando que o art. 6º da Resolução nº 195, de 3 de junho de 2014 do CNJ faculta aos tribunais a instituição de um único comitê para as
atribuições de Comitê Gestor Regional e Comitê Orçamentário de primeiro grau;
Considerando que o Tribunal Pleno instituiu e regulamentou o Comitê Único, Gestor Regional e Orçamentário de primeiro grau, e o Comitê
Orçamentário de segundo grau, por meio da Resolução nº 7, de 20 de maio de 2015,
Art. 1º Constituir o Comitê Único, Gestor Regional e Orçamentário de Primeiro Grau, no âmbito do Poder Judiciário do Estado do Pará, nos termos
da composição definida no artigo 4º da Resolução nº 07/2015, com os seguintes membros:

ORIGEM MEMBRO TITULAR MEMBRO SUPLENTE
Magistrado indicado TJPA Cláudio Hernandes Silva Lima Lúcio Barreto Guerreiro
Magistrado escolhido Pleno Antônio Francisco Gil Barbosa de Augusto Patrícia de Oliveira Sá Moreira
Magistrado eleito Augusto Bruno de Moraes Favacho José Antônio Ferreira Cavalcante
Servidor escolhido Pleno Marcos Nerivan Pureza da Costa Maurício Crispino Gomes
Servidor eleito Francisco Mateus da Costa Mota Maria de Nazaré Rendeiro Saleme

Art. 2º O magistrado indicado pelo Tribunal será o coordenador do comitê, conforme §5º, art. 4º da Resolução nº 7/2015, alterada pela Resolução
nº 6/2016.
Art. 3º Assegurar a participação dos seguintes representantes de associações de classe: Magistrada Priscila Mamede Mousinho da Associação
de Magistrados do Estado do Pará (Amepa), o Servidor Augusto Sidney Rodrigues do Sindicato dos Funcionários do Poder Judiciário do Estado
do Pará (Sindju) e o Servidor Mário de Jesus Soares Rosa, Sindicato dos Oficias de Justiça do Estado do Pará (Sindojus).
Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação.

PORTARIA N° 2824/2017-GP. Belém, 07 de junho de 2017.
Considerando o pedido de licença protocolizado pelo Desembargador Milton Augusto de Brito Nobre, Corregedor de Justiça da Região
Metropolitana de Belém, em exercício, no período de 7 a 9 de junho de 2017.
Considerando o artigo 34 do Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado do Pará;
DESIGNAR o Desembargador Rômulo José Ferreira Nunes para responder pela Corregedoria de Justiça da Região Metropolitana de Belém,
nos dias 7 e 8 de junho de 2017.

PORTARIA N° 2825/2017-GP. Belém, 07 de junho de 2017.
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Considerando o pedido de licença protocolizado pelo Desembargador Milton Augusto de Brito Nobre, Corregedor de Justiça da Região
Metropolitana de Belém, em exercício, no período de 7 a 9 de junho de 2017.
Considerando o artigo 34 do Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado do Pará;
DESIGNAR a Desembargadora Luzia Nadja Guimarães Nascimento para responder pela Corregedoria de Justiça da Região Metropolitana de
Belém, no dia 9 de junho de 2017.

PORTARIA N° 2826/2017-GP. Belém, 07 de junho de 2017.
Considerando o afastamento funcional do Desembargador Leonardo de Noronha Tavares, Vice-Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do
Pará, em virtude de compromisso institucional, no dia 9/6/2017.
Considerando, ainda, o artigo 34 do Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado do Pará.
DESIGNAR o Desembargador Rômulo José Ferreira Nunes para responder pela Vice-Presidência do Tribunal de Justiça do Estado do Pará,
no dia 9 de junho de 2017.

PORTARIA N° 2827/2017-GP.  Belém, 07 de junho de 2017.
Considerando os termos da Portaria 1489/2017-GP.
CESSAR OS EFEITOS da Portaria 863/2017-GP, que designou o Juiz de Direito Substituto José Jocelino Rocha  para auxiliar, sem prejuízo de
suas designações anteriores, a Vara Criminal de Paragominas  a contar de 07 de junho do ano de 2017.

PORTARIA N° 2828/2017-GP. Belém, 07 de junho de 2017.
Considerando os termos da Portaria 1489/2017-GP.
CESSAR OS EFEITOS da Portaria 1489/2017-GP, que designou a Juíza de Direito Substituta Célia Gadotti Bedin  para responder, sem prejuízo
de suas designações anteriores, pela Comarca de Óbidos  a contar de 12 de junho do ano de 2017.

PORTARIA N° 2829/2017-GP. Belém, 07 de junho de 2017.
Considerando os termos da Portaria 2828/2017-GP.
CESSAR OS EFEITOS da Portaria 2315/2017-GP, que designou o Juiz de Direito Substituto Vilmar Durval Macedo Júnior  para responder, sem
prejuízo de suas designações anteriores, pela Comarca de Óbidos  a contar de 12 de junho do ano de 2017.

PORTARIA N° 2830/2017-GP. Belém, 07 de junho de 2017.
Considerando os termos da Portaria 2828/2017-GP.
DESIGNAR o Juiz de Direito Clemilton Salomão de Oliveira, titular da Comarca de Almeirim,  para responder, com prejuízo de sua jurisdição,
pela Comarca de Óbidos  a partir de 12 de junho do ano de 2017, até ulterior deliberação.

PORTARIA N° 2831/2017-GP. Belém, 07 de junho de 2017.
Considerando os termos da Portaria 2830/2017-GP.
DESIGNAR a Juíza de Direito Substituta Karise Assad  para responder, sem prejuízo de suas designações anteriores, pela Comarca de Almeirim
a partir de 12 de junho do ano de 2017, até ulterior deliberação.

PORTARIA N° 2832/2017-GP. Belém, 07 de junho de 2017.
CONSIDERANDO o deferimento do expediente protocolizado sob o nº PA-REQ-2017/08604.
AUTORIZAR a Juíza de Direito Cíntia Walker Beltrão Gomes, titular da 1ª Vara Cível e Empresarial de Tucuruí, a celebrar o casamento de Ailine
da Silva Rodrigues e Cezar Thiago Barreto Correia, a ser realizado no dia 14 de junho do ano 2017, na cidade de Tucuruí.

PORTARIA N° 2833/2017-GP. Belém, 07 de junho de 2017.
CONSIDERANDO o deferimento do expediente protocolizado sob o nº PA-REQ-2017/07649.
AUTORIZAR o Juiz de Direito Vanderley de Oliveira Silva, titular da 3ª Vara da Infância e Juventude, a celebrar o casamento de Hellen Nolasco
Rodrigues e Romario Versailles Silva Costa, a ser realizado no dia 30 de junho do ano 2017, nesta Capital.

PORTARIA N° 2834/2017-GP. Belém, 07 de junho de 2017.
Considerando os termos dos expedientes PA-MEM-2017/16609.
SUSPENDER  os prazos processuais  na Comarca de São Domingos do Capim, no período de 29 de maio a 02 de junho do ano de 2017 .

PORTARIA N° 2835/2017-GP. Belém, 07 de junho de 2017.
Considerando os termos dos expedientes PA-MEM-2017/16609.
DESIGNAR o Juiz de Direito Augusto Carlos Correa Cunha, titular da 2ª Vara Cível e Empresarial de Marituba,  para responder, sem prejuízo de
sua jurisdição, pela Vara Criminal de Marituba  no dia 09 de junho do ano de 2017.

PORTARIA N° 2836/2017-GP. Belém, 07 de junho de 2017.
Considerando a Portaria n° 2353/2017-GP, publicada em 19/05/2017, que institui o Juizado Especial Itinerante do Torcedor.
Considerando, ainda, o expediente protocolizado sob n° PA-MEM-2017/17336 proveniente da Coordenadora Geral dos Juizados Especiais.
DESIGNAR o Juiz de Direito Fábio Araújo Marçal para atuar no Juizado Especial Itinerante do Torcedor, a ser realizado no dia 09 de junho do
ano de 2017, no Estádio Olímpico do Pará.

PORTARIA N° 2837/2017-GP. Belém, 07 de junho de 2017.
Considerando a Portaria n° 2353/2017-GP, publicada em 19/05/2017, que institui o Juizado Especial Itinerante do Torcedor.
Considerando, ainda, o expediente protocolizado sob n° PA-MEM-2017/17475 proveniente da Coordenadora Geral dos Juizados Especiais.
DESIGNAR o Juiz de Direito Ricardo Salame Guimarães para atuar no Juizado Especial Itinerante do Torcedor, a ser realizado no dia 10 de
junho do ano de 2017, no Estádio Olímpico do Pará.

PORTARIA N° 2838/2017-GP. Belém, 07 de junho de 2017.
Considerando o gozo de folga por compensação de plantão da Juíza de Direito Substituta Ana Carolina Barbosa Pereira.
Art. 1º DESIGNAR a Juíza de Direito Flávia Oliveira do Rosário Carneiro, titular da 1ª Vara de Xinguara,  para responder, sem prejuízo de sua
jurisdição, pela 2ª Vara de Xinguara  no período de 09 a 18 de junho do ano de 2017.
Art. 2º DESIGNAR a Juíza de Direito Flávia Oliveira do Rosário Carneiro, titular da 1ª Vara de Xinguara,  para responder, sem prejuízo de sua
jurisdição, pela Direção do Fórum da Comarca de  no período de 09 a 18 de junho do ano de 2017.
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PORTARIA N° 2839/2017-GP. Belém, 07 de junho de 2017.
Considerando o gozo de folga por compensação de plantão da Juíza de Direito Adriana Divina da Costa Tristão.
DESIGNAR o Juiz de Direito Augusto Bruno de Moraes Favacho, titular da 2ª Vara de Juizado Especial Cível e Criminal de Marabá,  para
responder, sem prejuízo de sua jurisdição, pela 1ª Vara de Juizado Especial Cível e Criminal de Marabá  no dia 19 de junho do ano de 2017.

PORTARIA N° 2840/2017-GP. Belém, 07 de junho de 2017.
Considerando o gozo de folga por compensação de plantão da Juíza de Direito Substituta Kátia Tatiana Amorim de Souza.
DESIGNAR o Juiz de Direito Pedro Pinheiro Sotero, titular da 3ª Vara de Família,  para responder, sem prejuízo de sua jurisdição, pela 2ª Vara
de Família  no período de 08 a 14 de junho do ano de 2017.

PORTARIA N° 2841/2017-GP. Belém, 07 de junho de 2017.
Considerando os termos da Portaria 2490/2017-GP.
DESIGNAR o Juiz de Direito Cornélio José Holanda, titular da Comarca de Garrafão do Norte,  para responder, sem prejuízo de sua jurisdição,
pela Comarca de Capitão Poço  no período de 05 a 26 de junho do ano de 2017.

PORTARIA N° 2842/2017-GP. Belém, 07 de junho de 2017.
Considerando os termos dos expedientes PA-MEM-2017/14272.
DESIGNAR o Juiz de Direito Substituto Flávio Oliveira Lauande  para atuar, sem prejuízo de suas designações anteriores, no Programa "O
Ministério Público e a Comunidade - NAP/STM".

PORTARIA Nº 2843/2017-GP. Belém, 07 de junho de 2017.
CONSIDERANDO o expediente protocolizado neste Tribunal sob o nº PA-MEM-2017/16728; DISPENSAR a Senhora MARIA CÉLIA DA SILVA
COELHO, da função de Conciliador Voluntário, junto à 7ª Vara do Juizado Especial Cível de Belém, retroagindo seus efeitos ao dia 31/03/2017.

PORTARIA Nº 2844/2017-GP. Belém, 07 de junho de 2017.
CONSIDERANDO o expediente protocolizado neste Tribunal sob o nº PA-MEM-2017/16728; DISPENSAR a Senhora ALESSANDRA ROCHA
LIMA ABDON, da função de Conciliador Voluntário, junto à 7ª Vara do Juizado Especial Cível de Belém, retroagindo seus efeitos ao dia
31/03/2017.

PORTARIA Nº 2845/2017-GP. Belém, 07 de junho de 2017.
CONSIDERANDO o expediente protocolizado neste Tribunal sob o nº PA-MEM-2017/16728; DISPENSAR a Senhora ROBERTA CELESTINO
FERREIRA, da função de Conciliador Voluntário, junto à 1ª Vara do Juizado Especial Cível e Criminal de Marabá, retroagindo seus efeitos
ao dia 26/05/2017.

PORTARIA Nº 2846/2017-GP. Belém, 07 de junho de 2017.
CONSIDERANDO o expediente protocolizado neste Tribunal sob o nº PA-PRO-2017/01997; DECLARAR, com base no art. 58, da Lei nº
5.810/94, VACÂNCIA ao cargo de Analista Judiciário - Área Judiciária, exercido pela servidora EUSILENE CRUZ LIMA, matrícula nº 103721,
lotada no Gabinete da 2ª Vara Cível e Empresarial da Comarca de Parauapebas, no período de 08/05/2017 a 07/05/2020.

PORTARIA Nº 2847/2017-GP. Belém, 07 de junho de 2017.
CONSIDERANDO o expediente protocolizado neste Tribunal sob o nº PA-MEM-2017/17203; EXONERAR, a pedido, a servidora KARINA
FLÁVIA MENDONÇA REIS, Analista Judiciário - Área Judiciária, matrícula nº 86185, do Cargo em Comissão de Diretor de Secretaria, REF-
CJS-3, junto à Secretaria da Vara Única da Comarca de Salvaterra, retroagindo seus efeitos ao dia 30/05/2017.

PORTARIA Nº 2848/2017-GP. Belém, 07 de junho de 2017.
CONSIDERANDO o expediente protocolizado neste Tribunal sob o nº PA-MEM-2017/17203; NOMEAR a servidora ADRIANA CARVALHO DE
SOUZA, Analista Judiciário - Área Judiciária, matrícula nº 87891, para exercer o Cargo em Comissão de Diretor de Secretaria, REF-CJS-3,
junto à Secretaria da Vara Única da Comarca de Salvaterra, retroagindo seus efeitos ao dia 30/05/2017.

PORTARIA Nº 2849/2017-GP. Belém, 07 de junho de 2017.
CONSIDERANDO os termos da Portaria nº 140/2013-CJE, publicada no DJe nº 5287 de 19/06/2013; CONSIDERANDO o expediente
protocolizado neste Tribunal sob o nº PA-MEM-2017/17238; DESIGNAR a Senhora LUDIREMA VIEIRA LOPES VASCONCELOS, para
desenvolver a função de Conciliador Voluntário, junto à 7ª Vara do Juizado Especial Cível de Belém, sem ônus para o Poder Judiciário do
Estado do Pará, retroagindo os seus efeitos ao dia 17/05/2017.

PORTARIA Nº 2850/2017-GP. Belém, 07 de junho de 2017.
CONSIDERANDO o expediente protocolizado neste Tribunal sob o nº PA-REQ-2017/08612; DESIGNAR o servidor  ANDERSON JORGE
SANTOS FERREIRA , matrícula nº 126403, para exercer a Função de Auxiliar de Secretaria, junto ao Juizado Especial Cível e Criminal da
Comarca de Santa Bárbara do Pará, durante as férias do servidor  Cezar Lobato Salgueiro , matrícula nº 123978, no período de 15/05/2017
a 29/05/2017.

PORTARIA Nº 2851/2017-GP. Belém, 07 de junho de 2017.
CONSIDERANDO o expediente protocolizado neste Tribunal sob o nº PA-MEM-2017/17006; DESIGNAR  o servidor  TIAGO SILVA GUIMARÃES
, matrícula nº 91812, para responder pela Secretaria de Controle Interno deste Egrégio Tribunal de Justiça, durante o afastamento da titular,
Sra. Débora Moraes Gomes, matrícula nº 24023, no período de 07/06/2017 a 09/06/2017.

PORTARIA Nº 2852/2017-GP. Belém, 07 de junho de 2017.
CONSIDERANDO o expediente protocolizado neste Tribunal sob o nº PA-MEM-2017/17006; DESIGNAR  a servidora ALESSANDRA
ORMANES TAMER, matrícula nº 36780, para responder pela chefia da Divisão de Acompanhamento da Secretaria de Controle Interno deste
Egrégio Tribunal de Justiça, durante o impedimento do titular Sr.  Tiago Silva Guimarães , matrícula nº 91812, no período de no período de
07/06/2017 a 09/06/2017.

PORTARIA Nº 2853/2017-GP. Belém, 07 de junho de 2017.
CONSIDERANDO o expediente protocolizado neste Tribunal sob o nº PA-OFI-2017/05972; DESIGNAR a servidora JULIANA RODRIGUES
CAVALEIRO DE MACEDO AZEVEDO, matrícula nº 105597, para responder pelo cargo de Diretor de Secretaria, REF-CJS-3, junto à Secretaria
da 2ª Vara do Juizado Especial Cível da Capital, durante o afastamento da titular, Sra. Isabel Cristina Rodrigues da Silva, matrícula nº 45420,
nos dias 07/06/2017 e 08/06/2017.
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PORTARIA Nº 2854/2017-GP. Belém, 07 de junho de 2017.
CONSIDERANDO os termos da Portaria nº 140/2013-CJE, publicada no DJe nº 5287 de 19/06/2013; CONSIDERANDO o expediente
protocolizado neste Tribunal sob o nº PA-MEM-2017/17238; DESIGNAR a Senhora ILA GABRIELLA DE MELO PIMENTEL BARROSO, para
desenvolver a função de Conciliador Voluntário, junto à 7ª Vara do Juizado Especial Cível de Belém, sem ônus para o Poder Judiciário do
Estado do Pará.

PORTARIA Nº 2855/2017-GP. Belém, 07 de junho de 2017.
CONSIDERANDO o expediente protocolizado neste Tribunal sob o nº PA-MEM-2017/17261; COLOCAR o servidor BRUNO ANDREI SARGES
DA SILVA, matrícula nº 141071, À DISPOSIÇÃO do Gabinete do Exmo. Sr.  José Roberto Pinheiro Maia Bezerra Junior,  Juiz Convocado.

PORTARIA N° 2856/2017-GP.  Belém, 07 de junho de 2017.
Considerando os termos da Portaria 2012/2015-GP.
CESSAR OS EFEITOS da Portaria 2012/2015-GP, que designou o Juiz de Direito Sérgio Cardoso Bastos, titular da Comarca de Inhangapí,  para
auxiliar, sem prejuízo de sua jurisdição, a 2ª Vara Criminal de Castanhal, a contar de 08 de junho do ano de 2017.

PORTARIA N° 2857/2017-GP. Belém, 07 de junho de 2017.
Considerando os termos das Portarias 2621 e 2724/2017-GP.
Art. 1º TORNAR SEM EFEITO a Portaria 2621/2017-GP, que designou o Juiz de Direito João Ronaldo Corrêa Mártires, titular da 2ª Vara Cível
e Empresarial de Abaetetuba,  para responder, sem prejuízo de sua jurisdição, pela 1ª Vara Cível e Empresarial de Abaetetuba no período de
07 a 09 de junho do ano de 2017.
Art. 2º TORNAR SEM EFEITO a Portaria 2621/2017-GP, que designou o Juiz de Direito João Ronaldo Corrêa Mártires, titular da 2ª Vara Cível
e Empresarial de Abaetetuba,  para responder, sem prejuízo de sua jurisdição, pela 1ª Vara Cível e Empresarial de Abaetetuba nos dias 10 e
11 de junho do ano de 2017.

PORTARIA N° 2858/2017-GP. Belém, 07 de junho de 2017.
Considerando os termos das Portarias 844/2015-GP e 4662/2015-GP.
Art. 1º CESSAR OS EFEITOS da Portaria 844/2015-GP, que designou o Juiz de Direito Substituto Jun Kubota  para responder, sem prejuízo de
suas designações anteriores, pela 2ª Vara Cível e Empresarial de Redenção a contar de 08 de junho do ano de 2017.
Art. 2º CESSAR OS EFEITOS da Portaria 4662/2015-GP, que designou o Juiz de Direito Substituto Jun Kubota  para exercer, sem prejuízo de
suas designações anteriores, a Função de Diretor do Fórum da Comarca de Redenção a contar de 08 de junho do ano de 2017.
Art. 3º DESIGNAR o Juiz de Direito Substituto Jun Kubota  para responder, sem prejuízo de suas designações anteriores, pela 1ª e 2ª Vara de
Conceição do Araguaia no período de 08 a 19 de junho do ano de 2017.
Art. 4º DESIGNAR o Juiz de Direito Substituto Jun Kubota  para responder, sem prejuízo de suas designações anteriores, pela Vara do Juizado
Especial Cível e Criminal de Conceição do Araguaia no período de 08 a 19 de junho do ano de 2017.

PORTARIA N° 2859/2017-GP. Belém, 06 de junho de 2017
Dispõe sobre a Semana de Baixa Processual em todas as Varas/Comarcas do Poder Judiciário do Estado do Pará.

Considerando que, no ano de 2015, os indicadores de Taxa de Congestionamento, Índice de Atendimento à Demanda e Índice de Produtividade
de Magistrados e Servidores ficaram abaixo do esperado, levando o TJPA a ficar como penúltimo colocado no Ranking dos Tribunais de Justiça
de Médio Porte segundo o Relatório do Justiça em Números 2016 (ano-base 2015),
Considerando que, no ano de 2016, os indicadores de desempenho e produtividade do TJPA melhoraram consideravelmente, em razão do
excelente resultado alcançado com as Semanas de Arquivamento dos Processos, instituídas pelas Portarias Nº 5464/2016 e 5759/2016, com
mais de 78.000 feitos arquivados,
Considerando a necessidade de manter a cultura de baixa processual como fator primordial para melhoria e eficiência da prestação jurisdicional.
Art. 1º. Determinar às Secretaria das Varas/Comarcas  de todo o Estado que procedam, em regime de esforço concentrado, na semana de 03
a 07 de julho de 2017, no horário de 08h00 às 17h00, à análise de todos os processos não arquivados,  de acordo com a listagem disponível
nos sistemas LIBRA, PJE e PROJUDI, por meio da emissão de relatórios gerenciais,  com o objetivo de arquivamento definitivo dos processos,
que se enquadrem nas seguintes características:
a) processos sentenciados já transitados em julgado;
b) processos cadastrados na classe ou assunto Carta Precatória e que já tenham sido remetidos ao Juízo Deprecante;
c) processos cíveis cadastrados na classe ou assunto Alegação de Paternidade com decisão ou sentença já cadastrada;
d) processos criminais cadastrados na classe ou assunto Relaxamento de Prisão em Flagrante, Pedido de Liberdade Provisória, Pedido de Prisão
Temporária, Pedido de Prisão Preventiva e Habeas Corpus que possuam movimento de decisão ou sentença que tenham recebido autuação
processual e que não tenham sido cadastrados apenas como documento;
e) processos arquivados provisoriamente, para que seja revista a situação processual, com o objetivo de ser procedido o arquivamento definitivo,
desde que observadas as formalidades legais;
f) outras situações que comportem o arquivamento.
§ 1º. O trabalho será realizado pelo(a) Diretor(a) de Secretaria, com o auxílio de um servidor efetivo, não ocupante de cargo em comissão ou
função gratificada, sob a supervisão do Magistrado da Vara/Comarca.
§ 2º. Os processos cadastrados no Sistema Libra devem ter, antes do arquivamento, seus movimentos processuais (dos autos físicos)
devidamente atualizados no sistema, assim como suas classes e/ou assuntos alinhados aos disponíveis na Tabela Processual Unificada do CNJ.
§ 3º. Nas unidades judiciárias usuárias do sistema LIBRA, o(a) Diretor(a) de Secretaria deverá verificar a existência de processos com classes e/ou
assuntos não pertencentes à Tabela Processual Unificada do CNJ através do relatório disponível no próprio sistema:  "Relatórios  ?  Movimentação
?  Relatório Gerenciamento de Vara  ?  opção: Processos sem classe ou assunto do CNJ";  e realizar as alterações necessárias no cadastro
em cada um dos processos eventualmente listados.
Art. 2º. No curso do trabalho, as informações referentes aos processos revistos e baixados serão alimentadas nos Sistemas Libra, Projudi e PJE,
com atualização de todos os dados, para que se possam também obter relatórios gerenciais.
Art. 3º. As informações alimentadas nos sistemas pelos Diretores de Secretaria serão apuradas pela Secretaria de Informática que emitirá
Relatórios Diários sobre a quantidade de arquivamentos efetuados por cada unidade judiciária e encaminhará à Coordenadora da Semana,
Desembargadora LUZIA NADJA GUIMARÃES NASCIMENTO.
Art. 4º.  Em decorrência da extensão do trabalho para o horário da tarde, o magistrado que efetivamente comprovar a participação até às 17 h, por
meio de certidão do Diretor de Secretaria da Vara/Comarca, e após análise do quantitativo de processos arquivados pela unidade por intermédio
do relatório do art. 3º, terá direito a 02 (dois) dias de folga referente à semana do trabalho, devendo mencionar no pedido de compensação o
número desta Portaria.
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§ 1º - Em relação ao servidor efetivo que participará do mutirão, não ocupante de cargo em comissão ou função gratificada, será efetuada
compensação financeira na modalidade de tempo integral de 20% do vencimento, mediante a análise do quantitativo de processos arquivados
pela unidade, por intermédio do relatório do art. 3º, assim como a comprovação da jornada de trabalho.
§ 2º - Em relação a/ao servidor(a) ocupante de cargo  Diretor(a) de Secretaria , será deferida a concessão de (02) dois dias de folga, mediante
análise do quantitativo de processos arquivados pela unidade, por intermédio do relatório do art. 3º, assim como a comprovação da jornada de
trabalho.
Art. 5º.  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PORTARIA N° 2860/2017-GP.  Belém, 07 de junho de 2017.
Considerando os termos da Portaria 2858/2017-GP.
Art. 1º DESIGNAR a Juíza de Direito Elaine Neves de Oliveira, titular da Vara do Juizado Especial Cível e Criminal de Redenção,  para responder,
sem prejuízo de sua jurisdição, pela 2ª Vara Cível e Empresarial de Redenção no período de 08 a 19 de junho do ano de 2017.
Art. 1º DESIGNAR a Juíza de Direito Elaine Neves de Oliveira, titular da Vara do Juizado Especial Cível e Criminal de Redenção,  para exercer,
sem prejuízo de sua jurisdição, de Diretor do Fórum da Comarca de Redenção no período de 08 a 19 de junho do ano de 2017.

PORTARIA N° 2862/2017-GP. Belém, 07 de junho de 2017.
Considerando os termos do expediente PA-MEM-2017/17444.
Art. 1º TORNAR SEM EFEITO a Portaria 2724/2017-GP, que designou a Juíza de Direito Suayden Fernandes Silva Sampaio, titular da Vara de
Família do Distrito de Icoaraci,  para responder, sem prejuízo de sua jurisdição, pela 1ª Vara Cível e Empresarial Distrital de Icoaraci  nos dias
10 e 11 de junho do ano de 2017.
Art. 2º TORNAR SEM EFEITO a Portaria 2621/2017-GP, quanto a designação da Juíza de Direito Suayden Fernandes Silva Sampaio, titular da
Vara de Família do Distrito de Icoaraci,  para responder, sem prejuízo de sua jurisdição, pela 2ª Vara Cível e Empresarial Distrital de Icoaraci
nos dias 08 e 09 de junho do ano de 2017.
Art. 3º TORNAR SEM EFEITO a Portaria 2724/2017-GP, quanto a designação da Juíza de Direito Suayden Fernandes Silva Sampaio, titular da
Vara de Família do Distrito de Icoaraci,  para responder, sem prejuízo de sua jurisdição, pela 2ª Vara Cível e Empresarial Distrital de Icoaraci
nos dias 10 e 11 de junho do ano de 2017.

PA-EXT-2017/03699 - PAMEN201714790A, PAEXT2016/07007 - Processo nº. 2017.6.000546-9 SCJI.
Requerente: Câmara Municipal de Benevides.
Assunto: Suspensão da unificação provisória do Cartório de Registro Civil e Notas do Único Ofício de Benfica, que atende os Distritos
de Santa Maria e Murinin, para o Cartório do Único Ofício de Benevides, disponibilizando dois imóveis para que o mesmo permaneça
no mesmo Distrito.

O Presidente da Câmara Municipal de Benevides, Fredson Santos de Oliveira, juntamente com o 1º e 2º Secretários: Luiz Fernando de Freitas
Moreira e Antonio Ortega Piovezan encaminharam expediente a esta Presidência, relatando a grande preocupação que tiveram ao tomarem
conhecimento da mudança de interinidade e unificação provisória do Cartório de Registro Civil e Notas do Único Ofício de Benfica, que atende
aos Distritos de Santa Maria e Murinin, para o Cartório do Único Ofício de Benevides, dada as dificuldades de locomoção que a população desses
distritos terá de enfrentar para chegar à sede do Município, daí, porque, solicitaram a permanência da Serventia naquela localidade a fim de não
inviabilizar serviços essenciais à Comunidade.

Informaram, ainda, que o novo interino ainda não havia se feito presente e disponibilizaram dois imóveis para uso do Cartório e encaminharam
abaixo assinado da população local.

A Corregedoria de Justiça da Região Metropolitana de Belém, suspendendo a transição para data oportuna, determinou a manifestação do Oficial
Interino acerca do ofertado, para só após essa providencia, decidir.

Na sequência, o Oficial Interino Maxwell Ramos Figueiredo, esclareceu que os dois imóveis disponibilizados não possuem condições mínimas
de segurança e de estrutura para abrigar o acervo da serventia e pede autorização para alugar imóvel apropriado, em local próximo ao anterior
que era em terreno pertencente à família da ex-titular e ex-interino, com valor menor, bem como, a contratação de três funcionários, uma vez
que os antigos não serão aproveitados porque são parentes do oficial interino afastado e, portanto, de sua responsabilidade. Diz, ainda, que
disponibilizará os imóveis e equipamentos necessários para a realização do serviço.

A Corregedoria de Justiça da Região Metropolitana de Belém acatou todo o exposto, entendendo necessária a contratação de novos servidores
da confiança do interino, com salários compatíveis com as atividades a serem desenvolvidas o que tornará a folha de pagamento menor do que
aquela que vinha sendo praticada e, por considerar tratar-se de ordenamento de despesas encaminhou à decisão desta Presidência.

É o necessário relato. Decido.

aqui, o esforço da Câmara Municipal de Benevides em garantir melhores condições de atendimento à população, salientando a importância das
serventias extrajudiciais para a vida dos cidadãos, uma vez que todos os atos da vida civil são registrados nos cartórios, desde o nascimento,
passando pelo casamento, até o óbito, entretanto, neste caso, o relato feito pelo Oficial Interino ao Órgão Censor, acerca das dificuldades
encontradas para prestar um serviço de qualidade e eficiência à população, encontra guarida em razão da dificuldade até de adentrar no Cartório
que se localiza em terreno pertencente à família da ex-titular e do ex-interino.

Por sua vez, a transição antes autorizada do Cartório do Único Ofício de Benfica para o Cartório da sede, fez parte de uma medida solicitada
pela Corregedoria de Justiça da Região Metropolitana de Belém, para adequação e normalização dos serviços prestados aos cidadãos após
a detecção, em PAD, de diversas irregularidades, as quais deram ensejo a procedimento de cessação da interinidade do Oficial Adamor do
Amaral Travassos.
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Assim, a simples mudança no endereço do Cartório do Único Ofício de Benfica para local próximo ao anterior, mas na própria localidade, é
fruto do diligente trabalho do Oficial Interino, buscando oferecer melhores condições aos cidadãos daquela comunidade, reconhecendo seus
direitos, garantindo dignidade e segurança, destacando, ainda, que agora essa serventia extrajudicial com os investimentos realizados, tanto na
infraestrutura como de pessoal, à custa do próprio interino, estará mais bem preparada para atendimento ao público.

Pelo exposto, acato à manifestação da Corregedoria de Justiça da Região Metropolitana de Belém e autorizo a mudança de sede do Cartório de
Benfica para o imóvel locado pelo Oficial Interino Maxwell Ramos Figueiredo que atende aos requisitos de boa localização e segurança.

À Divisão de Apoio Técnico Jurídico da Presidência para cumprimento do decidido, devendo dar ciência deste ato: a Corregedoria do Conselho
Nacional de Justiça para atualização de dados Cadastrais, Corregedoria de Justiça da Região Metropolitana de Belém; Juiz de Direito da Comarca
de Benevides e ao Cartório do Único Ofício de Benfica.

Belém, 06 de junho de 2017.

Desembargador RICARDO FERREIRA NUNES.
Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Pará
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PRESIDÊNCIA
O Excelentíssimo Senhor Desembargador RICARDO FERREIRA NUNES, Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, no uso
de suas atribuições legais, etc. e, RESOLVE:

PORTARIA Nº 4359/2017-GP. Belém, 21 de setembro de 2017.

Considerando a Resolução 003/2010-GP, que dispõe acerca da instituição da sistemática de Avaliação Periódica de Desempenho dos servidores
efetivos do Poder Judiciário do Estado do Pará; Considerando as homologações da Avaliação de Desempenho pela Secretaria de Gestão de
Pessoas, conforme Processo nº  PA-MEM-2017/29473 -A. Conceder progressão horizontal para a referência 03 da classe A, da Carreira Técnica,
na data de 29 de janeiro de 2016, ao servidor ocupante do cargo de Analista Judiciário -   Médico Psiquiatra  , identificado a seguir.

MATRÍCULA SERVIDOR
81043 EFRAHIM JOSE DE VASCONCELOS TEIXEIRA

PORTARIA Nº 4555/2017-GP. Belém, 27 de setembro de 2017.

Considerando a Resolução 003/2010-GP, que dispõe acerca da instituição da sistemática de Avaliação Periódica de Desempenho dos servidores
efetivos do Poder Judiciário do Estado do Pará;

Considerando as homologações da Avaliação de Desempenho pela Secretaria de Gestão de Pessoas, conforme Processo nº   PA-
MEM-2017/27241  -A.Conceder progressão horizontal para a referência 03 da classe A, da Carreira Auxiliar, na data de 23 de setembro de 2016,
ao servidor ocupante do cargo de Auxiliar Judiciário- Programador de Computador- Suporte, identificado a seguir.

MATRÍCULA SERVIDOR
66486 JONATHAS SERRA DE MIRANDA

PORTARIA Nº 4653 /2017-GP. Belém-PA, 27 de setembro de 2017. *Republicada por retificação

Considerando a licença formalizada pela Magistrada Fabiola Urbinati Maroja Pinheiro, conforme PA-REQ-2017/14920;

Art. 1º CESSAR OS EFEITOS, a contar de 5/9/2017, da Portaria nº 3694/2017-GP, de designação da Magistrada Fabíola Urbinati Maroja Pinheiro
para auxiliar, com prejuízo de sua jurisdição, a 11ª Vara Cível e Empresarial da Capital.

Art. 2º DESIGNAR o Juiz de Direito Francisco Roberto Macêdo de Souza, titular da Comarca de Maracanã, para responder, sem prejuízo de sua
jurisdição, pela Comarca de São Francisco do Pará, a partir de 1º de outubro de 2017, até ulterior deliberação.

PORTARIA Nº 4658 /2017-GP. Belém-PA, 28 de setembro de 2017.

Considerando a estrita necessidade de serviço, ante a ausência de Magistrados para implemento da substituição durante o período de fruição
de férias da Juíza Eliane dos Santos Figueiredo, titular da 4ª Vara de Família da Capital.

Considerando a imperiosa continuidade da prestação jurisdicional, atividade típica do Poder Judiciário e fundamento de caráter constitucional
(art.93, inciso XII), que traduz a prevalência do interesse público.

Considerando o disposto no art. 6º, §5°, da Lei Ordinária Estadual n°. 7.588/11.

Considerando os termos do expediente PA-MEM-2017/30815.

SUSPENDER, por necessidade de serviço, as férias da Juíza de Direito Eliane dos Santos Figueiredo, titular da 4ª Vara de Família da Capital,
programadas para o mês de outubro do ano de 2017, no período de 02 a 16 de outubro do ano de 2017.

PORTARIA Nº 4659 /2017-GP. Belém-PA, 28 de setembro de 2017.

Estabelece o programa de ESFORÇO CONCENTRADO relativo aos processos de presos provisórios da Capital e do Interior do Estado do Pará,
fixando as seguintes datas para a atuação conjunta de magistrados e servidores;

CONSIDERANDO  o princípio fundamental da dignidade da pessoa humana, previsto no art. 1º, inciso III, da Constituição Federal de 1988;

CONSIDERANDO  os direitos e garantias fundamentais, especialmente, a razoável duração do processo, previsto no art. 5º, inciso LXXVIII, do
texto constitucional;

CONSIDERANDO as diretrizes estabelecidas pela Excelentíssima Senhora Ministra CARMEM LÚCIA ANTUNES ROCHA, Presidente do
Supremo Tribunal Federal e do Conselho Nacional de Justiça, no sentido de que todos os Tribunais procedam a agilização e controle permanente
da tramitação de processos criminais com presos provisórios;

CONSIDERANDO o cronograma apresentado pelo Supervisor do Grupo de Monitoramento e Fiscalização do Sistema Carcerário - GMF,
Desembargador Ronaldo Marques Valle;

Art. 1º  - Determinar que todas as Varas/Comarcas com competência em matéria criminal em todo o Estado do Pará realizem, no período de
16/10/2017 a 30/10/2017 no horário de 14:00h às 16:00h, a revisão de todos os processos com réus presos provisórios, com a designação de
audiências e devida expedição dos atos de comunicação, ficando desde logo estabelecido o período de 20/11/2017 a 05/12/2017, para a instrução
e julgamento dos processos.

§1º- Para a revisão de todos os processos, deverão os magistrados obter a listagem dos presos do sistema Libra, relativo à sua respectiva
unidade jurisdicional, reavaliando todas as prisões decretadas, verificando, para tanto, a duração e os requisitos que ensejaram a custódia do
preso, bem como a real necessidade de manutenção da prisão.
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§2º- No curso dos trabalhos, todas as Varas/Comarcas com competência em matéria criminal do Estado do Pará deverão alimentar no sistema
Libra os processos revistos e comunicar ao GMF, especialmente os números de prisões mantidas e revogadas, número de audiências a serem
realizadas, com atualização de todos os dados no sistema Libra, para que se possa também obter relatórios gerenciais. As informações deverão
ser encaminhadas ao e-mail:   gmf.tjpa@tjpa.jus.br  , até as 18:00 horas do dia 10/11/2017, de acordo com a planilha constante no anexo II,
que integra a presente portaria.

§3º-  Deverão ser julgados até a data de  05/12/2017 , todos os processos presos provisórios com data de prisão igual ou superior a 180 (cento
e oitenta) dias; ao final deste prazo, o magistrado encaminhará   as informações, contidas na tabela do    anexo III   ,   à Coordenação do GMF
( gmf.tjpa@tjpa.jus.br  )   , até   as 18:00 horas do dia     11/12/2017   . Em caso de   eventual  impossibilidade de julgamento desses processos,
é   indispensável que   o magistrado encaminhe tabela de justificativa (  anexo IV   )   ao supramencionado endereço eletrônico do GMF, até
as 18:00 horas do dia   11/12/2017   .

Art. 2º- O esforço concentrado será realizado pelo magistrado responsável por cada unidade jurisdicional, com o auxílio de 02 (dois) servidores
efetivos da Vara/Comarca, escolhido pelo magistrado.

§1º- Deverão ser informados pelo magistrado o total de presos provisórios e o total de processos, concernentes aqueles, além do nome do juiz
e do nome e matrícula dos servidores efetivos que participarão do esforço concentrado à Coordenação do GMF ( gmf.tjpa@tjpa.jus.br  )   até as
18:00 horas do dia   06/10/2017   , de acordo com a planilha constante no    anexo I   .

Art. 3º - Em decorrência da extensão do mutirão para o horário da tarde, o magistrado que comprovar a existência de mais de 10 (dez) processos
de presos provisórios em sua unidade, bem como, a sua participação pelo menos até às 16:00h, por meio de certidão do Diretor de Secretaria
da Vara, e cadastro dos atos praticados no sistema Libra, terá direito a  02 (dois) dias de folga , ou seja, um dia para cada um dos períodos de
esforço concentrado (um dia, referente ao período de 16/10/2017 a 30/10/2017 e outro para o período de 20/11/2017 a 05/12/2017), devendo
mencionar no pedido de compensação o número desta portaria.

Art. 4º - Em relação aos servidores efetivos que participarem do esforço concentrado, será efetuada compensação financeira na modalidade
de tempo integral de 20% proporcional ao vencimento, devendo comprovar a participação até às 16:00h, por meio de certidão do Diretor de
Secretaria da Vara , e lista de frequência nas Varas / Comarcas com número superior, a 10 presos provisórios.

§1º- Os servidores ocupantes de cargo em comissão (assessores), bem como o Diretor de Secretaria, que participarem do esforço concentrado,
não receberão compensação financeira, em contrapartida terão direito a  02 (dois) dias de folga , ou seja, um dia para cada um dos períodos
de esforço concentrado (um dia, referente ao período de 16/10/2017 a 30/10/2017 e outro para o período de 20/11/2017 a 05/12/2017),  desde
que se enquadrem nas condições do caput (Varas / Comarcas com número superior a 10 presos provisórios), além de  comprovar e mencionar
no pedido de compensação o número desta portaria.

§2°- A gratificação na modalidade de  tempo integral de 20% proporcional ao vencimento , desde que comprovada a necessidade e o cumprimento
da carga horária, será paga aos servidores efetivos que participarem do esforço concentrado da seguinte maneira:

Para comarcas com 10 a 30 processos de presos provisórios, será creditada compensação equivalente a uma semana de esforço concentrado;

Para comarcas com 31 a 50 processos, serão creditadas duas semanas de esforço concentrado;

Para comarcas com 51 a 80 processos, serão creditadas três semanas de esforço concentrado;

Por fim, para comarcas com número superior a 80 processos, será creditado todo o período (16/10/2017 a 30/10/2017 e 20/11/2017 a 05/12/2017).

Art. 5º Participarão do esforço concentrado todas as Varas Criminais do Estado do Pará.

Art. 6º  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RESULTADO DAS ATIVIDADES DO ESFORÇO CONCENTRADO CARCERÁRIO

ANEXO I

COMARCA / VARA:
Nome do (a) magistrado (a)
Nomes dos servidores / Matrícula
Total de processos com presos provisórios
Total de presos provisórios

*As informações da tabela deverão ser encaminhadas ao e-mail:   gmf.tjpa@tjpa.jus.br  , até as 18:00h do dia 06/10/2017, de acordo com §1º
do Art. 2º da presente portaria.

ANEXO II

COMARCA/ VARA
RÉU

CRIME Nº DO PROCESSO MANUTENÇÃO
REVOGAÇÃO DESIGNAÇÃO

DE
AUDIÊNCIA

* As informações da tabela deverão ser encaminhadas ao e-mail:   gmf.tjpa@tjpa.jus.br  , até as 18:00h do dia 10/11/2017, de acordo com §2º
do Art. 1º da presente portaria .
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ

GABINETE DA PRESIDÊNCIA

PORTARIA N° 3976/2017-GP

Regulamenta no âmbito do Tribunal de Justiça do
Estado do Pará. a OITAVA SEMANA NACIONAL

DA CAMPANHA - A JUSTIÇA PELA PAZ EM
CASA, estabelecida pela Excelentíssima
MINISTRA CARMEN LÚCIA ANTUNES ROCHA.
Presidente do STF e do CNJ. que será realizada
no período de 21 a 25 de agosto do corrente ano.
das 14 as 17hs.

O Excelentíssimo Senhor Desembargador RICARDO FERREIRA NUNES,
Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, no uso de suas atribuições legais,
etc.

Considerando a necessidade constante de combate a violência

doméstica e familiar contra a mulher com uma prestação jurisdicional eficiente e célere;

Considerando o resultado positivo das etapas anteriores da campanha
realizados nas varas da capital e no interior do Estado;

RESOLVE:

Art. 1° Determinar aos Magistrados de todo o Estado, no período de 21 a
25 de agosto do corrente ano, das 14 as 17hs, que tenham em seus acervos processos
envolvendo violência doméstica e familiar contra a mulher, que selecionem, em regime
de esforço concentrado, todos os processos pendentes de AUDIÊNCIAS, SENTENÇAS,
DECISÕES, DESPACHOS E ARQUIVAMENTOS, especificamente para a semana da
referida campanha.

§1°. O esforço concentrado será realizado pelo Magistrado da Comarca
com auxílio de 02 (dois) servidores efetivos da unidade judiciária.

Art. 2° O magistrado deverá informar, após a realização da ação. nome e
matrícula dos servidores efetivos que atuarão no esforço concentrado á Secretaria de
Gestão de Pessoas, através do SIGA-DOC, devendo encaminhar a ficha de freqüência
dos mesmos, bem como a forma de contraprestação a ser conferida aos participantes
(duas folgas ou tempo integral de 20% proporcional aos dias trabalhados).

Art. 3° No curso do trabalho, as informações referentes aos processos
movimentados deverão ser alimentadas diariamente no sistema Libra.

Art. 4° Em decorrência da extensão do horário de trabalho, até às 17h.
durante a semana de 21 a 25 de agosto, o magistrado que efetivamente comprovar a
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sua participação no esforço concentrado, por meio de certidão do Diretor de Secretaria
da Vara e cadastro dos atos praticados no sistema Libra, terá direito a 2 (dois) dias de
folga, devendo mencionar no pedido de compensação o número desta portaria.

§1° A participação de servidores ocupantes de cargo em comissão
{assessor de juiz, diretor de secretaria e chefe da UNAJ), ficará condicionada a não
percepção, concomitante, por parte destes, de qualquer gratificação por regime especial
de trabalho ou gratificação por grupo de trabalho, podendo solicitar, contudo, folga,
desde que comprovem mediante a apresentação de ficha de freqüência do ponto
eletrônico a sua efetiva participação, até às 17h, na Oitava Semana do Programa
Justiça pela Paz em Casa.

§2° O servidor efetivo que participar do esforço concentrado terá
compensação financeira na modalidade de tempo integral de 20% do vencimento, desde
que comprovada sua efetiva participação mediante apresentação de ficha de freqüência
do ponto eletrônico, até ás 17h.

§3® Concluída a Oitava Semana Nacional do Programa Justiça pela Paz
em Casa, as solicitações de folga ou compensação financeira, deverão ser
encaminhadas diretamente á Secretaria de Gestão de Pessoas, por meio de
SIGA_DOC, devendo encaminhar ficha de freqüência dos mesmos.

Art. 5° No último dia útil que anteceder a semana do esforço concentrado,
o magistrado deverá informar a Coordenadoria Estadual da Mulher em Situação de
Violência Doméstica e Familiar (coord.n-iulheresvjolenciadf@tipa.ius.br) o número de

casos pendentes de conhecimento em violência doméstica contra a mulher (CpCVD) e
os casos pendentes de conhecimento criminais em feminicidio (CpCCrimFem).

Art. 6° O magistrado deverá preencher e encaminhar para o email:
coord.mulheresvioionciadf@tipa.ius.br , até às 17h do dia 25 de agosto o formulário
anexo a esta Portaria.

Art. 7° Participarão desta Oitava Semana Nacional da Campanha Justiça
pela Paz em Casa, todas as varas criminais do Estado que tenham competência para
processar e julgar processos de violência doméstica e familiar contra a mulher.

Art. 8° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Belém, 17 de agosto de 2017.

Desembargador RJpÂRDO PERREIRA NUNES
Premente do TJPA

Nblicado lui ediçáfl u*
Diário de )tistíça Eirt^nico de ja j?.8.

Sfcretari."? os P do TI/PA
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ANEXO

FORMULÁRIO
(PREENCHIMENTO EENCAMINHAMENTO ATÉ ÀS 17H DO DIA 25/08/2017).

Quantidade de audiências preliminares
realizadas na Semana

Quantidade de audiências de instrução
realizadas na Semana

Quantidade de despachos proferidos
na Semana

Quantidade de Medidas Protetivas na
Semana

Quantidade de sessões do Júri
realizadas na Semana

Número de magistrados que atuaram
na Semana

Número de servidores que atuaram na
Semana

Número de processos movimentados
na Semana

Total de Sentenças de Conhecimento
com mérito em violência doméstica

contra a mulher prolatadas na Semana

Total de Sentenças de Conhecimento
sem mérito em violência doméstica

contra a mulher prolatadas na Semana

Total de Sentenças de Conhecimento
Criminais com Mérito em Feminicídio

na Semana

Total de Sentenças de Conhecimento
Criminais sem mérito em Feminicídio

na Semana
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MATRÍCULA SERVIDOR
122742 RODRIGO SOUSA DOS SANTOS

PORTARIA Nº 4216/2017-GP. Belém, 05 de setembro de 2017.

Considerando a Resolução 003/2010-GP, que dispõe acerca da instituição da sistemática de Avaliação Periódica de Desempenho dos servidores
efetivos do Poder Judiciário do Estado do Pará; Considerando as homologações da Avaliação de Desempenho pela Secretaria de Gestão de
Pessoas, conforme Processo nº PA- REQ-2017/12686 -A. Conceder progressão horizontal para a referência 02 da classe A, da Carreira Técnica,
na data de 25 de fevereiro de 2017, ao servidor ocupante do cargo de Analista Judiciario - Area Judiciaria, identificado a seguir.

MATRÍCULA SERVIDOR
114006 RICARDO TADEU FONSECA FERREIRA

PORTARIA Nº 4219/2017-GP. Belém, 05 de setembro de 2017.

Considerando a Resolução 003/2010-GP, que dispõe acerca da instituição da sistemática de Avaliação Periódica de Desempenho dos servidores
efetivos do Poder Judiciário do Estado do Pará; Considerando as homologações da Avaliação de Desempenho pela Secretaria de Gestão de
Pessoas, conforme Processo nº PA- MEM-2017/26039 -A. Conceder progressão horizontal para a referência 05 da classe A, da Carreira Técnica,
na data de 08 de agosto de 2017, ao servidor ocupante do cargo de Analista Judiciario - Analise de Sistemas - Desenvolvimento, identificado
a seguir.

MATRÍCULA SERVIDOR
64017 MARCIO GOES DO NASCIMENTO

PORTARIA Nº 4220/2017-GP. Belém, 05 de setembro de 2017.

Considerando a Resolução 003/2010-GP, que dispõe acerca da instituição da sistemática de Avaliação Periódica de Desempenho dos servidores
efetivos do Poder Judiciário do Estado do Pará; Considerando as homologações da Avaliação de Desempenho pela Secretaria de Gestão de
Pessoas, conforme Processo nº PA- MEM-2017/26654 -A. Conceder progressão horizontal para a referência 04 da classe A, da Carreira Técnica,
na data de 01 de agosto de 2017, ao servidor ocupante do cargo de Analista Judiciario - Area Judiciaria, identificado a seguir.

MATRÍCULA SERVIDOR
106241 AFONSO VITOR FERNANDES CARDOSO

PORTARIA Nº 4221/2017-GP. Belém, 05 de setembro de 2017.

Considerando a Resolução 003/2010-GP, que dispõe acerca da instituição da sistemática de Avaliação Periódica de Desempenho dos servidores
efetivos do Poder Judiciário do Estado do Pará; Considerando as homologações da Avaliação de Desempenho pela Secretaria de Gestão de
Pessoas, conforme Processo nº PA- REQ-2017/13057 -A. Conceder progressão horizontal para a referência 02 da classe A, da Carreira Técnica,
na data de 26 de agosto de 2017, ao servidor ocupante do cargo de Analista Judiciario - Area Judiciaria, identificado a seguir.

MATRÍCULA SERVIDOR
121185 RAFAELA MARTINS PRAZERES

PORTARIA Nº 4222/2017-GP. Belém, 05 de setembro de 2017.

Considerando a Resolução 003/2010-GP, que dispõe acerca da instituição da sistemática de Avaliação Periódica de Desempenho dos servidores
efetivos do Poder Judiciário do Estado do Pará; Considerando as homologações da Avaliação de Desempenho pela Secretaria de Gestão de
Pessoas, conforme Processo nº PA- MEM-2017/26490 -A. Conceder progressão horizontal para a referência 04 da classe A, da Carreira Auxiliar,
na data de 23 de setembro de 2016, ao servidor ocupante do cargo de Agente de Segurança, identificado a seguir.

MATRÍCULA SERVIDOR
3743 JAIR FRANCISCO VIEIRA AGUIRRA

PORTARIA Nº 4270/2017-GP. Belém, Pa, 06 de setembro de 2017.

Considerando que a eficiência operacional, o acesso ao sistema de Justiça e a responsabilidade social são objetivos estratégicos do Poder
Judiciário, nos termos da Resolução n°70/CNJ, de 18 de março de 2009;

Considerando a necessidade de fomentar a prestação jurisdicional, por meio da conciliação, nos termos da Resolução nº 125/CNJ, que dispõe
sobre a política judiciária nacional de tratamento adequado dos conflitos de interesses no âmbito do Poder Judiciário;

Considerando que a conciliação consiste em instrumento efetivo de pacificação social e solução de litígios, incumbindo aos órgãos judiciários
oferecer mecanismos de soluções de controvérsias, por meios consensuais, disseminando a cultura da paz e do diálogo, além de propiciar maior
rapidez na solução da lide, com resultados sociais expressivos e reflexos significativos na redução da quantidade de processos judiciais;

Considerando, por fim, a necessidade de se organizar a XII Semana Nacional da Conciliação 2017, a realizar-se no  período de 27 de novembro
a 1º de dezembro de 2017, conforme PA-MEM-2017/26440;

Art.1º Constituir Comissão destinada à organização da  XII Semana Nacional da Conciliação 2017 , no Estado do Pará, com a seguinte
composição:

Coordenador Geral: Des. Ricardo Ferreira Nunes, Presidente do TJPA;
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Coordenadores da XII Semana Nacional da Conciliação 2017- Desa. Maria de Nazaré Silva Gouveia dos Santos, Coordenadora Geral dos
Juizados Especiais e Desa. Dahil Paraense de Souza, Coordenadora do Núcleo Permanente de Métodos Consensuais de Solução de Conflitos
(NUPEMEC).

Auxílio à Coordenação da XII Semana Nacional da Conciliação 2017 - Dra. Antonieta Maria Ferrari Mileo, Juíza Auxiliar da Vice-Presidência à
disposição da Coordenadoria dos Juizados Especiais.

Participantes:

Des. José Maria Teixeira do Rosário - Corregedor de Justiça da RMB;

Desa. Vânia Valente do Couto Fortes Bitar Cunha - Corregedora de Justiça das Comarcas do Interior;

Art. 2º A Comissão destinada à organização da  XII Semana Nacional da Conciliação 2017  contará com o apoio das Secretarias de Administração,
Gestão de Pessoas, Planejamento, Coordenação e Finanças e Informática.

Art.3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PORTARIA Nº 4280/2017-GP. Belém, 05 de setembro de 2017.

DESIGNAR o Senhor TEN. CEL. JOSAFÁ TELES VARELA FILHO para responder pela Coordenadoria Militar deste Egrégio Tribunal de Justiça
durante as férias da titular, CEL. ERIKA NATALIE PEREIRA MIRALHA DUARTE, matrícula nº 139041, no período de 04/09/2017 a 23/09/2017.

PORTARIA N° 4283/2017-GP. Belém, 06 de setembro de 2017.

DESIGNAR o Juiz de Direito Substituo João Valério de Moura Junior para auxiliar, sem prejuízo de suas designações anteriores, a 1ª Vara Criminal
Distrital de Icoaraci nos dias 24, 25, 31 de agosto e 01 de setembro do ano de 2017.

PORTARIA N° 4284/2017-GP. Belém, 06 de setembro de 2017.

DESIGNAR o Juiz de Direito Deomar Alexandre de Pinho Barroso, auxiliar da Comarca da Capital, para auxiliar, sem prejuízo de suas designações
anteriores, a 2ª Vara Criminal no dia 06 de setembro do ano de 2017.

PORTARIA N° 4285/2017-GP. Belém, 06 de setembro de 2017.

Considerando a aprovação da Portaria n° 3434 /2017 que criou o Núcleo Sistêmico de Resolução de Conflitos do Poder Judiciário do Estado
do Pará.

DESIGNAR o Juiz de Direito Augusto Carlos Correa Cunha, titular da 2ª Vara Cível e Empresarial de Marituba, para auxiliar, sem prejuízo de suas
designações anteriores, os trabalhos da Comissão Sistêmica de Resolução de Conflitos do Poder Judiciário do Estado do Pará na realização das
Constelações Sistêmicas no período de 06 de setembro a 15 de dezembro do ano de 2017.

PORTARIA N° 4286/2017-GP. Belém, 06 de setembro de 2017.

Considerando os termos da Portaria 3695/2017-GP.

DESIGNAR o Juiz de Direito Francisco Roberto Macêdo de Souza, titular da Comarca de Maracanã, para responder, sem prejuízo de sua
jurisdição, pela Comarca de São Francisco do Pará no período de 01 a 30 de setembro do ano de 2017.

PORTARIA N° 4287/2017-GP. Belém, 06 de setembro de 2017.

Considerando o gozo de folga por compensação de plantão do Juiz de Direito Lucas do Carmo de Jesus.

DESIGNAR o Juiz de Direito Heyder Tavares da Silva Ferreira, titular da 1ª Vara Penal de Inquéritos Policiais, para responder, sem prejuízo de
sua jurisdição, pela Auditoria Militar no dia 11 de setembro do ano de 2017.

PORTARIA N° 4288/2017-GP. Belém, 06 de setembro de 2017.

Considerando o gozo de férias da Juíza de Direito Cíntia Walker Beltrão Gomes.

DESIGNAR o Juiz de Direito Roberto Ribeiro Valois, titular da 2ª Vara Cível e Empresarial de Bragança, para responder, sem prejuízo de sua
jurisdição, pela 1ª Vara Cível e Empresarial de Bragança no período de 11 de setembro a 10 de outubro do ano de 2017.

RESOLUÇÃO n.º 14 de 06 de setembro de 2017
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ

GABINETE DA PRESIDÊNCIA

PORTARIA N° 5573/2017-GP

Dispõe sobre a Semana de Baixa Processual

em todas as Varas/Comarcas do Poder

Judiciário do Estado do Pará.

O Excelentíssimo Senhor Desembargador RICARDO FERREIRA

NUNES, Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, no uso de suas

atribuições legais,

Considerando que no ano de 2015 os indicadores de Taxa de

Congestionamento, índice de Atendimento á Demanda e índice de Produtividade de

Magistrados e Servidores ficaram abaixo do esperado, levando o TJPA a ficar como

penúltimo colocado no Ranking dos Tribunais de Justiça de Médio Porte, segundo o

Relatório Justiça em Números 2016 (ano-base 2015),

Considerando que, no ano de 2016, os indicadores de desempenho e

produtividade do TJPA melhoraram consideravelmente, em razão do excelente

resultado alcançado com as Semanas de Arquivamento dos Processos, instituídas

pelas Portarias n° 5464/2016 e 5759/2016, com mais de 78.000 feitos arquivados,

Considerando a necessidade de manter a cultura de baixa processual

como fator primordial para melhoria e eficiência da prestação jurisdicional.

RESOLVE:

Art. 1° - Determinar que os (as) Diretores{as) de Secretarias das

Varas/Comarcas de todo o Estado procedam, em regime de esforço concentrado, na
semana de 04 a 07 de dezembro de 2017, no horário de 08h às 16h, á análise de

todos os processos não arquivados, de acordo com a listagem disponível nos
sistemas LIBRA, PJE e PROJUDI, por meio da emissão de relatórios gerenciais, com

V-
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o objetivo de arquivamento definitivo dos processos, que se enquadrem nas

seguintes características:

a) Processos sentenciados já transitados em julgado;

b) Processos cadastrados na classe ou assunto Carta Precatória e

que já tenham sido remetidos ao Juízo Deprecante;

o) Processos cíveis cadastrados na classe ou assunto Alegação de

Paternidade com decisão ou sentença já cadastrada;

d) Processos criminais cadastrados na classe ou assunto

Relaxamento de Prisão em Flagrante, Pedido de Liberdade Provisória, Pedido de

Prisão Temporária, Pedido de Prisão Preventiva e Habeas Corpus que possuam

movimento de decisão ou sentença que tenham recebido autuação processual e que

não tenham sido cadastrados apenas como documento;

e) Processos arquivados provisoriamente, para que seja revista a

situação processual, com o objetivo de ser procedido o arquivamento definitivo,

desde que observadas as formalidades legais;

f) Outras situações que comportem o arquivamento.

§ 1° - 0(a) Diretor(a) de Secretaria terá o auxílio de um servidor efetivo,

não ocupante de cargo em comissão ou função gratificada, sob a supervisão do

Magistrado da Vara/Comarca.

Art. 2° - Antes de realizar o arquivamento, o(a) Diretor(a) de Secretaria

deve estar certificado de que os movimentos processuais constantes nos autos

físicos estejam devidamente atualizados no Sistema Libra, bem como as classes e

assuntos estejam alinhados aos disponíveis na Tabela Processual Unificada do CNJ.

Art. 3° - As informações referentes aos processos revistos e baixados

deverão ser alimentadas nos respectivos sistemas (LIBRA, PJE ou PROJUDI), com o

registro de atualização de todos os dados, os quais possibilitarão a emissão de

relatórios gerenciais.

Art. 4° - As informações alimentadas nos sistemas pelos Diretores(as)

de Secretarias serão apuradas e tabuladas pela Secretaria de Informática e pelo

Departamento de Estatística do TJPA, que emitirão relatórios diários, registrando a

V
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quantidade de arquivamentos efetuados por cada Unidade Judiciária, de tudo
cientificando a Coordenadora da Semana, Desa. Luzia Nadja Guimarães Nascimento.

Art. 5° - Em decorrência da extensão de trabalho para o horário da

tarde, ao Diretor(a) de Secretaria que participar da atividade será concedido 01 (um)

dia de folga, desde que comprovada a efetiva extensão da jornada de trabalho no

Sistema Mentorh.

§1° Ao servidor efetivo que participar da atividade será efetuada

compensação financeira, na modalidade de tempo integral, de 20% (vinte por cento)

do vencimento e mais 01 (um) dia de folga, mediante comprovação da extensão da

jornada de trabalho no Sistema Mentorh.

§2° Concluído o presente mutirão, as solicitações de folga e/ou

compensação financeira, deverão ser encaminhadas diretamente á Secretaria de

Gestão de Pessoas, via SIGA-DOC.

Art. 6° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Belém, 22 de novembro de 2017.

Desembargador RICARDO FERREIRA NUNES
Prçj&íáente do TJPA

D Ul- ^ /Publicado naedic^on» io
Dfáric de Justiça Kif^icoi
—ĵccrctarl.7 Pre^M*f;da do Jj/PA
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6

PRESIDÊNCIA
O Excelentíssimo Senhor Desembargador CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO, Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Pará,
no uso de suas atribuições legais e regimentais, etc. RESOLVE:

PORTARIA Nº 1171/2016-GP. Belém, 14 de março de 2016.  *Republicada por retificação.

CONSIDERANDO o expediente protocolizado neste Tribunal sob o nº PA-MEM-2016/04358; CONSIDERANDO o expediente protocolizado neste
Tribunal sob o nº PA-MEM-2016/06765; DESIGNAR o servidor  JOSÉ FELIZARDO ESMERALDO NETO , Auxiliar Judiciário, matrícula nº 146633,
para responder pelo Cargo em Comissão de Diretor de Secretaria, REF-CJS-3, junto à Secretaria da 2ª Vara Cível e Empresarial da Comarca
de Paragominas, retroagindo seus efeitos ao dia 01/03/2016, até ulterior deliberação  .

PORTARIA Nº1195/2016-GP. Belém, 15 de março de 2016. *Republicada por retificação.

CONSIDERANDO o expediente protocolizado neste Tribunal sob o nº PA-MEM-2016/04358;

CONSIDERANDO o expediente protocolizado neste Tribunal sob o nº PA-MEM-2016/06765;

EXONERAR, a pedido, a servidora WANESSA REGINA MENDONÇA RAYOL, Analista Judiciário - Área Judiciária, matrícula nº 107786, do Cargo
em Comissão de Diretor de Secretaria, REF-CJS-3, junto à Secretaria da 2ª Vara Cível e Empresarial da comarca de Paragominas, retroagindo
seus efeitos ao dia 01/03/2016.

PORTARIA N°1770/2016-GP. Belém, 13 de abril de 2016.

Considerando o pedido de licença médica do Juiz de Direito Gabriel Costa Ribeiro,  protocolizado sob n° PA-MEM-2016/07982 .

Art.1º DESIGNAR  a Juíza de Direito Roberta Guterres Caracas, titular da Comarca de Santarém Novo,  para responder, sem prejuízo de sua
jurisdição, pela Comarca de Salinópolis, no período de 18 a 27 de abril do ano de 2016.

Art.2º DESIGNAR  a Juíza de Direito Roberta Guterres Caracas, titular da Comarca de Santarém Novo,  para responder, sem prejuízo de sua
jurisdição, pelo Juizado Especial Cível e Criminal de Salinópolis, no período de 18 a 27 de abril do ano de 2016.

PORTARIA N°1771/2016-GP. Belém, 13 de abril de 2016.

Considerando  a comunicação de interrupção programada do fornecimento de energia elétrica na Comarca de Santarém Novo,  protocolizada
sob o Nº PA-REQ-2016/04755.

SUSPENDER o expediente forense e os prazos processuais na Comarca de Santarém Novo no dia 11 de abril de 2016.

PORTARIA N°1772/2016-GP. Belém, 13 de abril de 2016.

Considerando a regulamentação do funcionamento de Grupos de Trabalho para auxílio às Unidades Jurisdicionais que solicitarem apoio à
Presidência para julgamento dos processos relativos à corrupção, à improbidade administrativa e às ações coletivas, nos termos da Portaria n
°1945/2015-GP (DJE 5744 de 27/05/2015).

Considerando, ainda, o expediente protocolizado sob n° PA-REQ-2016/04750.

DESIGNAR os magistrados Cláudio Hernandes Silva Lima, Manuel Carlos de Jesus Maria e Maria de Fátima Alves da Silva, integrantes do Grupo
de Trabalho para julgamento dos processos relativos à corrupção, à improbidade administrativa e às ações coletivas, para auxiliarem a Comarca
de  Santarém Novo  no cumprimento das Metas 04 e 06/2015-CNJ, sem prejuízo de suas designações anteriores.

PORTARIA Nº 1773/2016-GP. Belém, PA, 13 de abril de 2016.

CONSIDERANDO a conveniência de adequar os termos da Portaria n° 86/2012-GP, de 17 de janeiro de 2012, em face da necessidade da
Administração do Tribunal de Justiça promover a gestão equilibrada de seus recursos.

Art.1º O artigo 1º da Portaria n° 86/2012-GP, de 17/01/12, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art.1º Estabelecer o pagamento da gratificação de Tempo Integral aos servidores convocados para o desenvolvimento de atividades
laborais em mutirões, em caráter excepcional, para ações demandadas pelas Corregedorias de Justiça e Coordenadoria dos Juizados
Especiais, no percentual fixo de 20% (vinte por cento) para os servidores que exercerem atividades em mutirão, independentemente do
horário de extensão da jornada extraordinária?.

Art.2º Ficam revogados os incisos I, II e III constantes do artigo 1º da Portaria n° 86/2012-GP.

Art.3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PORTARIA Nº 1774/2016-GP.  Belém, PA, 13 de abril de 2016.

Institui o Comitê Gestor Local de Atenção Integral à Saúde de Magistrados e Servidores do Poder Judiciário do Estado do Pará.

CONSIDERANDO  a edição da Resolução CNJ nº207, de 15 de outubro de 2015, que instituiu a Política de Atenção Integral à Saúde de
Magistrados e Servidores do Poder Judiciário;
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ

GABINETE DA PRESIDÊNCIA

PORTARIA N° 4855/2017-GP

Dispõe sobre a Semana do Impulso e Aceleração
Processual em especial Cumprimento de atos de
Secretaria que antecedem o de baixa em todas as
Varas/Comarcas do Poder Judiciário do Estado do

Pará.

O Excelentíssimo Senhor Desembargador RICARDO FERREIRA NUNES.
Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, no uso de suas atribuições legais,

Considerando a Recomendação No. 38/2011 do Conselho Nacional de Justiça -
CNJ, que reconhece a importância de mecanismos de cooperação judiciária, direcionados a
desburocratizar e agilizar o cumprimento de atos judiciais de competência diversa do juízo
originário;

Considerando que o tempo médio de durabilidade dos processos no TJ/PA está
aquém do almejado

Considerando a necessidade de fomentar os programas de eficiência voltados á
celeridade da prestação jurisdicional;

Considerando o Plano de Gestão deste Poder Judiciário Estadual para o biênio
2017/2019, em especial as ações 2.2.2 Aprimorar a gestão administrativa da tramitação e do
cumprimento de Mandados Judiciais

Considerando que, no ano de 2015, os indicadores de Taxa de
Congestionamento, índice deAtendimento á Demanda e índice de Produtividade de Magistrados
e Servidores ficaram abaixo do esperado, levando o TJPA a ficar como penúltimo colocado no
Ranking dos Tribunais de Justiça de Médio Porte segundo o Relatório do Justiça em Números
2016(ano-base 2015),

Considerando que, no ano de 2016, os indicadores de desempenho e
produtividade do TJPA melhoraram consideravelmente, em razão do excelente resultado
alcançado com as Semanas de Arquivamento dos Processos, instituídas pelas Portarias N°
5464/2016 e 5759/2016, com mais de 78.000 feitos arquivados.

Considerando a necessidade de mantera cultura de baixa processual comofator
primordial para melhoria e eficiência da prestação jurisdicional.

RESOLVE:
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Art. 1°. Determinar aos Diretores de Secretaria das Varas/Comarcas de todo o
Estado que procedam, em regime de esforço concentrado, nos dias 30 e 31 de outubro de
2017, no horário de 08h00 ás 16h00, a reclassificação de processos por classes e assuntos de
acordo com a Tabela de Classes do CNJ, e na semana de 06 a 10 de novembro de 2017, no
horário de 08h00 ás 16h00, a análise de todos os processos com pendência de cumprimento,
deacordo com a listagem disponível nos sistemas LIBRA, PJE e PROJUDI, por meio daemissão
de relatórios gerenciais, com o objetivo de impulsionar e acelerar os processos que careçam de
expedição de atos, em especial os que se enquadrem nas fases que antecedem imediatamente
a situação de baixa.

Art. 2° Parafins de impulso processual devem ser focadas as seguintes situações;

a) processos com cadastramento inadequado de classes e assuntos;
b) processos julgados sem intimação da decisão;
c) processos julgados com custas pendentes de recolhimento;
d) processos julgados com recurso proposto mas não processado;
e) processos julgados cuja sentença determinou um ou mais atos ainda

pendentes de realização {ex; expedição de ofício);
f) processos em andamento pendentes de expedição de mandados, ofícios e

cartas precatórias.

Art. 3° Em relação às situações descritas no item acima devem ser tomadas
respectivamente as seguintes providências:

I - Nos dias 30 e 31 de outubro de 2017:

a) Reclassificação dos processos para a classe e assunto prevista na Tabela e
Glossário do CNJ.

II - Nos dias 06 a 10 de novembro de 2017:

b) Intimação imediata das partes envolvidas pelas vias adequadas, quais sejam,
publicação no DJE, remessa ao Ministério Público e/ou Defensoria Pública,
Procuradoria ou outro ente que necessite de intimação pessoal, devendo ser
observado o tempo de permanência e retorno;

c) Realização imediata do procedimento de custas;
d) Processamento imediato do recurso apresentado com remessa posterior ao

segundo grau;

e) Expedição imediata do ato pendente no processo julgado ou em andamento;

Parágrafo único. No caso de haver dificuldade em se remeter processo ao
Ministério Público, Defensoria Pública, Procuradoria ou outro órgão cuja intimação seja pessoal
o magistrado deverá providenciar uma relação de tais processo e comunicar á Presidência do
Tribunal para as providências cabíveis.

Art. 4°. Sem prejuízo do disposto anteriormente, deve-se dispensar esforços

necessários á aceleração processual observados, em especial, os seguintes métodos:

a) utilização do mandado eletrônico;
b) uso do malote digital para fins de expedição da Carta Precatória para comarcas

de outros Estados;
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c) utilização do decisão/mandado, decisão/alvará, e outras peças dúplices em
toda sua inteireza e não apenas o uso da cópia de uma peça para servir como
outra (vide link:

https://apps.tipa.ius.br/ispwikíAA/iki.isp?paqe=DecisaolnterlocutoriaMandadoO

nLine ;

Art. 5°. Durante ou mesmo após a realização dos períodos mencionados nesta
portaria, o Grupo Gestor de Metas e Justiça em Números emitirá documentos de orientação para
auxiliar de forma permanente a aceleração processual visando assim alcançar o maior número
de baixas processuais em menor tempo possível.

Art. 6°. As informações deverão ser comunicadas à Coordenadora da Semana,
Desembargadora LUZIA NADJA GUIMARÃES NASCIMENTO, especialmente, mediante
relatório com quantitativo de processos, através do e-mail: mutirao.impuiso@tipa.íus.br. até às
18h de cada dia.

§ 1° No curso do trabalho, as informações referentes aos processos revistos e
baixados serão alimentadas nos Sistemas Libra, Projudi e PJE, com atualização de todos os
dados, para que se possam também obter relatórios gerenciais.

§ 2°. Os processos cadastrados no Sistema Libra devem ter, antes do
arquivamento, seus movimentos processuais (dos autos físicos) devidamente atualizados no
sistema.

Art. 7°. Em decorrência da extensão do trabalho para o horário da tarde, o
magistrado que efetivamente comprovar a participação até às 16h, por meio de certidão do
Diretor de Secretaria da Vara/Comarca, e com a comprovação do número de processos
movimentados, através da emissão de relatório gerencial para movimento disponível nos
sistemas Libra, Projudi e PJE, terá direito ao total de 02 (dois) dias de folga referente ao período
do trabalho, devendo mencionar no pedido de compensação o número desta Portaria.

Art. 8°. O trabalho será realizado pelo Diretor de Secretaria, com o auxílio de um
servidor efetivo, nãoocupante de cargo em comissão ou função gratificada, sob a supervisão do
Magistrado da Vara/Comarca.

§1°. O servidor ocupante de cargo de Diretor de Secretaria, que participar do
esforço concentrado, não receberá compensação financeira, em contrapartida terá direito a 02
(dois) dias de folga, referente ao período integral do esforço concentrado, devendo mencionar
no pedido de compensação o número desta Portaria.

§2°. Em relação ao servidor efetivo que participar do esforço concentrado, será
efetuada compensação financeira na modalidade de tempo integral de 20% proporcional ao
vencimento, devendo comprovar a participação até às 16;00h.

Art. 9°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Belém, 13 de outubro de 2017

Desembargador RÍGIDO FERREIRA NUNES
Presi^te do TJPA ,kp;j3LíCAÇÀü

^publicado por Retificação naedição
ntártodelustica

Eletrônico de

"Preáyí^ncioi do TJ/PA
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TJ/PA -DIARIO da justiça -Edição n° 6300/2017 -Quaita-Feira, 18 de Outubro de 2017

PRESIDÊNCIA

o Senhor Desembargador RICARDO FERREIRA NUNES, Presiderte do Tribunal de Justiça do Estado do Paré, no uso
de suas atribuições legais, etc. RESOLVE:

PORTARIA 4855/2017-GP. Belém, 13de outubro de 2017. 'Republicada porretificação

Dispõe sobre aSemana do Impulso eAceleração Processual em especial Cumprimento de atos de Secretaria que antecedem ode baixa em
todas as Varas/Comarcas do Poder Judiciário do Estado do Pará.

Considerando aRecomendação No. 38/2011 do Conselho Nacional de Justiça -CNJ, que reconhece aimportância de mecanismos de cooperação
judiciária, direcionados adesburocratizar e agilizar ocumprimento de atos judiciais de competência diviirsa do juízo originário:

Considerando queo tempo médio de durabilidade dos processos no TJ/PA está aquém do almejado

Considerando a necessidade de fomentar os programas de eficiência voltados à celeridade da prestaçãojurisdicional;

Considerando o Plano de Gestão deste Poder Judiciário Estadual para o biênio 2017/2019, em especial as ações 2.2.2 Aprimorar a gestão
administrativa da tramitação e do cumprimento de Mandados Judiciais

Considerando que, no ano de2015, osindicadores deTaxa deCongestionamento, Índice de Atendimento à Demanda e (ndice deProdutividade
de Magistrados e Servidores ficaram abaixo doesperado, levando o TJPA a ficar como penúltimo colocado no Ranking dosTribunais de Justiça
de MédioPorte segundo o Relatóriodo Justiça em Números 2016 (ano-base 2015),

Considerando que, no ano de 2016, os indicadores de desempenho e produtividade do TJPA melhoraram consideravelmente, em razão do
excelente resultado alcançado com as Semanas de Arquivamento dos Processos, instituídaspelas Portarias N" 5464/2016e 5759/2016, com
mais de 78.000 feitos arquivados.

Considerando a necessidade de manter a cultura de baixa processual como fator primordial para melhoria e eficiência da prestação jurisdicional.

Art.l". Determinar aos Diretores de Secretaria das Varas/Comarcas de todo o Estado que procedam, em regime de esforço concentrado, nos
dias 30 e 31 de outubro de 2017, no horário de 08h00 às 16h00, a reclassificação de processos por classos e assuntos de acordo com a Tabela de
Classes do CNJ, e na semana de 06 a 10 de novembro de 2017, no horário de 08h00 às 16h00, a análise de todos os processos com pendência
de cumprimento, de acordo com a listagem disponível nos sistemas LIBRA, PJE e PROJUDI, por meio da emissão de relatórios gerenciais,
com o objetivo de impulsionar e acelerar os processos que careçam de expedição de atos, em especial os que se enquadrem nas fases que
antecedem imediatamente a situação de baixa.

Art.2° Para fins de impulso processual devem ser focadas as seguintes situações:

a) processos com cadastramento inadequado de classes e assuntos:

b) processos julgados sem intimação da decisão:

c) processos julgados com custas pendentes de recolhimento;

d) processos julgados com recurso proposto mas não processado:

e) processosjulgados cuja sentença determinou um ou mais atos ainda pendentes de realização (ex: expediçãode ofício):

Oprocessos em andamento pendentes de expedição de mandados, ofíciose cartas precatórias.

Art.3'' Em relaçãoàs situaçõesdescritasno item acima devem ser tomadas respectivamente as seguintes providências;

I- Nos dias 30 e 31 de outubro de 2017:

a) Reclassificação dos processos para a classe e assunto previstana Tabela e Glossáriodo CNJ

II- Nos dias 06 a 10 de novembro de 2017:

b) Intimaçâo imediata das partes envolvidas pelas vias adequadas, quais sejam, publicação no DJE, remessa ao Ministério Público e/ou Defensoria
Publica, Procuradoria ou outro ente que necessite de intimaçâo pessoal, devendo ser observado otempo de permanência e retorno;
c) Realização imediatado procedimentode custas;
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d) Processamento imediato do recurso apresentado com remessa posterior ao segundo grau:

e) Expedição imediata do ato pendente no processo julgado ou em andamento;

Parágrafo único. No casode haver dificuldade em se remeter processo ao Ministério Público, Defensoria Pública, Procuradoria ou outro órgão
cuja intimaçâo seja pessoal o magistrado deverá providenciar uma relação de tais processo e comunicar à Presidência do Tribunal para as
providências cabíveis.

Art.4°. Sem prejuízo do disposto anteriormente, deve-se dispensar esforços necessários ã aceleração processual observados, em especial, os
seguintes métodos:

a) utilização do mandado eletrônico;

b) uso do malote digital para fins de expedição da Carta Precatória para comarcas de outros Estados;

c) utilização do decisão/mandado, decisão/alvará, e outras peças dúplices em toda sua inteireza e não apenas o uso da cópia de uma peça para
servir como outra (vide link: https://np|3s.tjp;i jir, bt/j',|jwiki/WiKi j .j - | : • , . • i; m ' t • , ' ;

Art.5°. Durante ou mesmo após a realização dos períodos mencionados nesta portaria, o Grupo Gestor de Metas e Justiça em Números
emitirá documentos de orientação para auxiliar de forma permanente a aceleração processual visando assim alcançar o maior número de baixas
processuais em menor tempo possível.

Art.6°. As informações deverão ser comunicadas ã Coordenadora da Semana, Desembargadora LUZIA NADJA GUIMARÃES NASCIMENTO,
especialmente, mediante relatório com quantitativo de processos, através do e-mail: j i f - i . • , até às 18h de cada dia.

§1° No curso do trabalho, as informações referentes aos processos revistos e baixados serão alimentadas nos Sistemas Libra, Projudi e PJE,
com atualização de todos os dados, para que se possam também obter relatórios gerenciais.

§2°. Os processos cadastrados no Sistema Libradevem ter, antes do arquivamento, seus movimentos processuais (dos autos físicos) devidamente
atualizados no sistema.

Art.7°. Emdecorrência da extensão do trabalhopara o horário da tarde, o magistrado que efetivamente comprovar a participação até às 16h, por
meio de certidão do Diretorde Secretaria da Vara/Comarca, e com a comprovação do numero de processos movimentados, através da emissão
de relatório gerencial para movimento disponível nos sistemas Libra. Projudi e PJE. terá direito ao total de 02 (dois) dias de folga, referente ao
período integral do esforço concentrado, devendo mencionar no pedido de compensação o número desta Portaria.

Art.8°. Otrabalho será realizado pelo Diretor de Secretaria, como auxílio de um servidor efetivo, nãoocupantede cargoem comissão ou função
gratificada, sob a supervisão do Magistrado da Vara/Comarca.

§1°. O servidor ocupante de cargo de Diretor de Secretaria que participar do esforço concentrado, não receberá compensação financeira, em
contrapartida terá direito a 02 (dois) dias de folga, referente ao período integral do esforço concentrado, devendo mencionar no pedido de
compensação o número desta Portaria.

§2°. Em relação aoservidor efetivo que participar doesforço concentrado, seráefetuada compensação financeira namodalidade detempo integral
de 20% proporcional ao vencimento, devendo comprovar a participação até às 16:00h.

Art.9°. Esta Portariaentra em vigor na data de sua publicação.

PORTARIA N°4890/2017*GP. Belém, 17 de outubro de 2017.

Considerando a constituição daJunta de Saúde do Poder Judiciário do Estado do Pará. de acordo com o que prevê a Resolução n° 017/2012-
GP, através da Portaria n° 4236/2016-GP;

Considerando o expediente protocolizado sob n° PA-MEM-2017/32925;

Art.1° Prorrogar, até 12/11/2017. o funcionamento da Juntade Saúdedo Poder Judiciário do Estado do Pará, constituída através da através da
Portaria n° 4236/2016-GR

Art.2° Dispensar da condição demembros da Junta de Saúde os analistas judiciários; José Ayres do Amaral, Odontólogo, matricula n° 10634, a
contar de 27/09/2017, e José Miguel Alves Júnior, Médico, matricula n° 49999. a contar de 12/09/2017.

Art.3° Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PORTARIA N°4892/2017-GP. Belém, 17 de outubro de 2017.

Considerando o afastamento funcional na Presidência do Tribunal de Justiça do Estado do Pará. no dia 20 de outubro 2017, em virtude de
compromisso institucional;

Considerando, ainda, o artigo 34 do Regimento Interno doTribunal de Justiça do Estado do Pará.

DESIGNAR o Desembargador Milton Augusto de Brito Nobre. Vice-Presidente em exercício, para responder pela Presidência do Tribunal de
Justiça do Estado do Pará, no dia 20 de outubro 2017.
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